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Os principais acontecimentos que marcaram a evolução da auditoria foram 
o crescimento das organizações e da globalização da economia e o 
desenvolvimento dos mercados e da complexidade dos processos 
laborais, o que se repercutiu num acréscimo significativo do 
reconhecimento da importância da auditoria interna em todas as realidades 
empresariais, nomeadamente nas grandes empresas, dada a extrema 
necessidade das empresas se manterem no mercado e competitivas. 
A importância da auditoria interna atribuída pelas empresas de maior 
dimensão já é do conhecimento geral, dado que, pela sua maior 
complexidade de processos, este tipo de empresas tem, geralmente, 
implementado diversos procedimentos de controlo e de fiscalização. 
Contudo, para as empresas de menor dimensão, a área da auditoria 
interna tem vindo ainda a ser desenvolvida e a sua aceitação a ser 
trabalhada de forma significativa, já que neste tipo de empresas estamos 
perante uma realidade empresarial diferente e menos complexa.  
Neste sentido, com o objetivo de analisar de que forma se caracteriza a 
auditoria interna e o contributo da auditoria interna nas maiores PME 
portuguesas efetuámos um inquérito às 200 maiores PME portuguesas 
ordenadas em função do volume de negócios com referência ao ano 2016, 
de acordo com o ranking apresentado na revista Exame.  
Dos resultados obtidos, verificámos que, tanto as empresas com auditoria 
interna, como as empresas sem auditoria interna atribuem importância à 
função de auditoria interna. Concluímos também que a auditoria interna 
não contribui para a certificação do IAPMEI nem para a certificação da 
qualidade, uma vez que não se verifica uma relação entre as variáveis. Por 
outro lado, verificámos que a auditoria interna contribui para a auditoria 
externa, na medida em que a sua aplicação é amplamente aproveitada 
para os trabalhos de auditoria externa. Além disto, verificámos que a 
auditoria interna contribui para o desempenho organizacional, verificando-
se a existência de relação entre os trabalhos de auditoria interna e a 
obtenção de um bom desempenho pela empresa. Por último, confirmamos 
que o desconhecimento das vantagens da auditoria interna não contribui 
para a sua consequente não implementação. 
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abstract 
 
The main events that marked the evolution of the audit were the growth of 
organizations, the globalization of the economy and the development of 
markets and complexity of labor processes, which had a significant 
increase in the recognition of the importance of internal auditing in all 
business realities, particularly in the large companies, given the extreme 
need for companies to remain in the market and competitive. 
The importance of internal auditing empowered by larger companies is 
already well known, given that, due to their greater complexity of 
processes, this type of companies has generally implemented a number of 
control and supervisory procedures. However, for the smaller companies, 
the area of internal audit has been developing and its acceptance worked in 
a significant way, since in this type of companies we are faced with a 
different and less complex business reality. 
Thus, in order to analyze how the internal audit and the contribution of the 
internal audit are characterized in the largest Portuguese SME, we 
conducted a survey of the 200 largest Portuguese SMEs ranked by 
turnover in relation to 2016, according to the ranking presented in the 
Exame magazine. 
From the results obtained, we verified that both, companies with internal 
auditing and without, attribute importance to the internal audit function. We 
also concluded that internal audit does not contribute to IAPMEI's 
certification nor to quality certification, since there is no relationship 
between the variables. On the other hand, we have verified that internal 
audit contributes to external audit, since its application is widely used for 
external audit work. In addition, we verified that the internal audit 
contributes to the organizational performance, verifying the existence of a 
relationship between the internal audit work and the achievement of a good 
performance by the company. Finally, we confirm that the lack of 
knowledge of the advantages of internal audit doesn’t contributes to its 
consequent non-implementation. 
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Introdução 
 
A auditoria interna (AI) é uma área onde se tem verificado, com a globalização da economia, o 
desenvolvimento dos processos laborais e o aumento da complexidade dos procedimentos 
internos, um grande crescimento no mundo empresarial. Para as grandes empresas, este é já um 
tema bastante familiar e as vantagens inerentes à implementação da auditoria interna são 
reconhecidas pelos seus intervenientes. Para as empresas de menor dimensão, o mesmo não 
acontece. Uma vez que a estrutura e dimensão das empresas influenciam fortemente a 
necessidade de implementação deste tipo de análises de processos, as pequenas e médias 
empresas (PME) são empresas com défice no que que diz respeito à implementação de auditoria 
interna.  
As PME caracterizam uma parte bastante significativa do tecido empresarial português, tal como 
se pode concluir através da consulta dos dados disponibilizados pelas fontes INE e PORDATA, 
em 20161, último ano com dados disponíveis para consulta. De acordo com estes organismos o 
tecido empresarial português é composto por PME, ou seja, cerca de 99,91% das empresas 
portuguesas são PME, sendo as grandes empresas representativas de apenas 0,09%. 
A Tabela 1 evidencia a composição do tecido empresarial português, onde se pode visualizar o 
anteriormente referido. 
Descrição Micro Pequenas Médias Grandes Total 
N.º Empresas 1 167 993 38 866 6 248 1 099 1 214 206 
% / Subtotal 96,19% 3,20% 0,51% 0,09% 100,00% 
Total 99,91% 0,09% 100,00% 
 
Tabela 1- Total de empresas portuguesas por dimensão, em 2016 
Fonte: INE, PORDATA - “Empresas: total e por dimensão” 
 
Por conseguinte, o presente trabalho de investigação tem como objetivo o estudo da auditoria 
interna nas PME portuguesas, nomeadamente a sua caracterização, o seu contributo no 
desempenho organizacional deste tipo de empresas e os fatores que impedem as empresas de 
não ter auditoria interna. Assim sendo, o objetivo deste estudo é o de obter uma caracterização 
das PME com auditoria interna e explanar, de acordo com os dados da amostra, o modo como a 
auditoria interna contribui para o desempenho da organização. 
Para a concretização do estudo utilizou-se o método do questionário, tendo sido este trabalho de 
investigação executado com base nas respostas obtidas ao questionário aplicado. 
                                                          
1 “PORDATA - Pequenas e médias empresas: total e por dimensão” e “PORDATA - Empresas: total e por 
sector de actividade económica” em www.pordata.pt 
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Este trabalho de investigação está dividido em cinco partes, nomeadamente: Introdução; Revisão 
Bibliográfica; Metodologia; Análise e Discussão dos Resultados; e Conclusão.  
A parte introdutória do tema aborda, em jeito de síntese, o tema do trabalho, os objetivos do 
estudo e a forma em como o mesmo está preparado e dividido.  
No capítulo primeiro é apresentada a revisão da literatura que deu origem às questões de 
investigação deste estudo. Neste capítulo, é abordado o conceito de auditoria interna, a relação 
com a auditoria externa (AE) e as suas vantagens e limitações. Por outro lado, são também 
apresentados os dois tipos de certificação: a certificação do IAPMEI (Instituto de Apoio às 
Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento) e a certificação da qualidade, dado ser um tema 
de bastante relevo neste estudo. Para finalizar, é apresentado um subtópico que trata da 
caracterização das PME e das características de maior destaque relacionadas com a temática da 
auditoria interna.  
No capítulo da metodologia, segundo capítulo, é feito o devido enquadramento das questões de 
investigação com as hipóteses de investigação formuladas. Além disto, é apresentada a 
metodologia utilizada para a concretização do estudo, o modo como foram recolhidos os dados 
objeto do estudo e o tratamento aplicado aos dados da amostra. Numa parte final do capítulo, é 
apresentada a amostra, com a sua devida caracterização, nomeadamente quanto ao volume de 
negócios anual, valor do ativo, número de trabalhadores ao serviço da empresa e quanto à 
existência de auditoria interna implementada.  
O terceiro capítulo é o capítulo onde se encontram apresentados, analisados e tratados os dados 
obtidos. Optou-se por uma apresentação dividida em questões de investigação que, por sua vez, 
se subdivide em subquestões de investigação. Neste capítulo, estão apresentadas as conclusões 
obtidas em cada questão, permitindo uma análise clara e objetiva do tratamento dos dados e 
apreciação das questões de investigação e respetivos testes efetuados, para comprovação das 
hipóteses de investigação.  
Por último, no capítulo final são apresentadas as conclusões obtidas com este trabalho de 
investigação, de forma resumida e globalizada, sendo abordadas as temáticas principais deste 
estudo. Além disto, são apresentadas as limitações e dificuldades que tivemos na concretização 
deste trabalho e as sugestões de estudos futuros que esta investigação deixa em aberto.  
 
 
 
 
 
 
 AUDITORIA INTERNA NAS PME PORTUGUESAS: SUA CARACTERIZAÇÃO E CONTRIBUTO | 3 
 
Capítulo I – Revisão Bibliográfica 
 
1.1. Conceito e evolução da auditoria  
Com a crescente globalização dos mercados e evolução dos sistemas económico-financeiros, a 
área da auditoria tem visto a sua importância, aplicabilidade e utilidade crescer de uma forma 
exponencial. A auditoria é, atualmente, uma área cada vez mais aceite e requerida pelos próprios 
intervenientes das organizações, nomeadamente pelos seus gestores. 
“Etimologicamente a palavra auditoria tem a sua origem no verbo latino audire o qual, 
significando “ouvir”, conduziu à criação da palavra auditor (do latim auditore) como sendo 
aquele que ouve, ou seja, o ouvinte. Isto pelo facto de nos primórdios da auditoria os auditores 
tirarem as suas conclusões fundamentalmente com base nas informações que verbalmente 
lhes eram transmitidas. “ (Baptista da Costa, 2017, p. 57) 
Inicialmente, a auditoria visava a descoberta de erros e fraudes, passando, com as mutações 
operadas no desenvolvimento das organizações, a alargar-se a outros domínios e a assumir 
formas especializadas. A auditoria define-se, assim, como um exame minucioso e sistemático, 
conduzido por indivíduos devidamente preparados, às atividades e processos laborais de uma 
entidade, de modo a que se possa concluir acerca da sua plenitude, eficiência e eficácia, 
condicionantes muito importantes para o alcance dos objetivos previamente definidos (Tribunal de 
Contas, 2001).  
Existem diferentes teorias sobre a origem da auditoria. Taborda (2015) aponta a possibilidade de a 
auditoria ter surgido no antigo Egipto e na Babilónia, dado que essa altura foi fortemente marcada 
pela verificação e garantia da veracidade dos registos, argumentando que existem provas 
arqueológicas de inspeções e verificações de registos realizadas, que datam de mais de 4.500 
anos antes de Cristo.  
Segundo Taborda (2015), em resposta a novas necessidades inerentes ao desenvolvimento 
marcado pela revolução industrial, na segunda metade do século XIX, em Inglaterra, controladora 
do comércio mundial, surgiu a auditoria moderna e atual, tal como é conhecida nos dias de hoje. 
A indústria britânica foi-se expandindo cada vez mais, devido ao desenvolvimento tecnológico, 
exigindo maior tomada de decisão no que dizia respeito aos investimentos. Em resposta ao 
desenvolvimento, as empresas foram assumindo maiores dimensões e, com a adoção de uma 
nova figura societária, as sociedades anónimas, o capital das empesas passou a contemplar um 
maior número de proprietários e, portanto, um maior número de detentores de capital, a quem os 
gestores e produtores da informação financeira periodicamente prestavam informação sobre o 
estado das contas das suas empresas (Marques, 1997). 
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No entanto, os detentores de capital das empresas foram apresentando inúmeras dificuldades em 
analisar as informações prestadas pelos profissionais que tratavam as informações económico-
financeiras. Para colmatar essas mesmas dificuldades, os proprietários das empresas tiveram a 
necessidade de nomear auditores que efetuassem a análise das contas, de modo a que se 
pudessem certificar que as demonstrações financeiras apresentadas espelhavam a realidade da 
situação financeira da empresa e que se encontravam isentas de quaisquer erros ou fraudes que, 
de certo modo, podiam afetar a continuidade da empresa (Marques, 1997). 
Os principais acontecimentos que marcaram a evolução da auditoria foram o crescimento das 
organizações, levando ao aparecimento de grandes organizações internacionais, a crescente 
complexidade das transações comerciais, a crescente necessidade do controlo dos gastos 
públicos, a implementação dos sistemas de controlo interno e a necessidade de informações 
contabilísticas fiáveis, reais e atempadas (Franco & Marra, 2000). 
No início da segunda metade do século XIX, a profissão da auditoria, devido a atos de negligência 
e franca incompetência de muitos dos seus profissionais, viu o seu prestígio sofrer uma enorme 
queda. Para colmatar essa quebra, proteger a integridade moral dos auditores e dar continuidade 
ao desenvolvimento da profissão e da área, foram criadas associações profissionais que 
regulavam o exercício da profissão, pela primeira vez na Escócia e Inglaterra, seguindo-se, mais 
tarde, outros países da Europa. Os auditores, para poderem exercer a sua profissão, tinham de se 
tornar associados destas associações, que tinham a competência, autonomia e responsabilidade 
de decidir sobre a aptidão dos profissionais para trabalharem na área (Motta, 1992). 
Assim, a auditoria nasceu tendo como principal objetivo a formulação de uma opinião 
relativamente às demonstrações financeiras, sendo um importantíssimo auxílio para o 
administrador e/ ou detentor de capital. A auditoria é também uma confirmação da informação 
contabilística, operando igualmente na deteção do erro e da fraude. O processo de fiscalização 
inerente à auditoria, acarreta uma maior consistência e veracidade para as demonstrações 
financeiras, dado que induzirá a que o profissional, que executa os registos contabilísticos, o faça, 
tendencialmente, com maior rigor, dado que tem consciência que o seu trabalho será examinado. 
Por outro lado, os colaboradores, e gestores e/ ou administradores terão maior aversão ao erro e à 
fraude, dado que existe sempre o receio de que seja detetado pelo auditor (Franco & Marra, 
2000). 
No entanto, além deste tipo de auditoria, normalmente designado de auditoria às demonstrações 
financeiras, auditoria financeira ou auditoria externa, existem outros tipos de auditoria, conduzidos 
pelos mais diversos objetivos, no que concerne à verificação e controlo de outras áreas, 
nomeadamente a área da qualidade, da informática, etc. Neste sentido a auditoria pode assumir 
vários tipos, tais como auditoria da qualidade, auditoria ambiental, auditoria operacional, auditoria 
dos sistemas, auditoria externa e a auditoria interna. 
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Segundo Franco e Marra (2000), a auditoria da qualidade traduz-se na avaliação da eficácia da 
aplicação de normas e diretrizes estabelecidas para a organização no âmbito da certificação da 
qualidade.  
Ainda segundo Franco e Marra (2000), a auditoria ambiental é o tipo de auditoria que se 
caracteriza pela preocupação com o impacto das atividades de uma organização no meio 
ambiente em que a mesma se insere. Este ramo da auditoria tenta encontrar soluções que 
promovam escolhas e adoção de medidas que promovam a melhoria da qualidade do meio 
ambiente. Pode-se ainda acrescentar que este tipo de auditoria está intimamente ligado à 
responsabilidade ambiental, temática cada vez mais abordada e cuidada pelos intervenientes de 
uma entidade.  
Numa perspetiva de avaliação da eficiência da utilização de recursos, surge a auditoria 
operacional, em que o seu principal objetivo é a avaliação do funcionamento da empresa, nos 
seus processos laborais diários (Gil, 2000). 
Ligado à crescente dependência das empresas aos softwares de gestão está a auditoria dos 
sistemas de informação. Este tipo de auditoria atenta na avaliação da eficiência e do desempenho 
dos sistemas de informação tecnológicos utilizados pela empresa. Este tipo de auditoria tem cada 
vez mais importância e destaque, na medida em que, atualmente, as empresas têm as suas 
informações e processos laborais informatizados quase na sua totalidade (Franco & Marra, 2000). 
Segundo o Tribunal de Contas (2001, p. 24), a auditoria pode ser classificada segundo diversos 
critérios, nomeadamente quanto à posição do sujeito que as realiza, existindo, deste modo, dois 
tipos de auditoria distintos e opostos, a auditoria externa e a auditoria interna. Estes dois tipos de 
auditoria distinguem-se essencialmente pelo seu foco e para quem se dirige o trabalho. A distinção 
pela posição do auditor que realiza a avaliação, já não é, atualmente, tão bem conseguida, uma 
vez que a auditoria interna também pode ser subcontratada e, porquanto, o facto de ser uma 
entidade externa a concretizar o trabalho de auditoria não pode ser considerado um elemento 
distintivo do tipo de auditoria, uma vez que atualmente ambos os tipos de auditoria podem ser 
assumidos por entidades externas.  
No que diz respeito à auditoria externa, importa referir que o aspeto que mais caracteriza a 
auditoria externa é o facto de esta ser realizada por entidades que mantém uma posição de 
independência relativamente à entidade auditada e/ ou controlada, sendo a mesma realizada por 
entidades externas à empresa e, por isso, não subordinadas às suas ordens. Este tipo de auditoria 
nunca é executado por trabalhadores pertencentes aos quadros da empresa. Já a auditoria 
interna, como já foi referido em parágrafos anteriores, pode ser executada por trabalhadores 
pertencentes aos quadros da empresa e por entidades externas à empresa (Morais & Martins, 
2013). 
A auditoria externa, realizada ocasional e periodicamente, tem já uma posição fortemente vincada 
nos diferentes setores empresariais, muito derivado das imposições legais que obrigam já uma 
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grande parte das empresas a socorrem-se deste tipo de auditoria. Assim sendo, muitas das 
empresas do tecido empresarial português são auditadas por entidades externas, dado que a 
legislação obriga a que assim seja, pelo que, este tipo de auditoria, fortemente regulado e 
controlado, é muito conhecido e utilizado pelos diferentes tipos de organizações, nas mais 
diversas áreas. 
Em oposição, a auditoria interna é fortemente caracterizada por ser realizada por indivíduos ou 
entidades que mantenham um grau de dependência e subordinação relativamente à organização, 
mas como vimos pode ser também efetuada por uma entidade externa à empresa. Não obstante, 
em qualquer dos casos, mantem o foco na avaliação dos procedimentos implementados 
internamente e procura apresentar soluções e alternativas com vista à melhoria desses mesmos 
processos internos (Furtado, 2009). 
A auditoria interna é uma auditoria concretizada continuamente, ao longo de todo o exercício 
económico, pelo que já não é de trato tão habitual e não são tantas as empresas que recorrem a 
este tipo de auditoria e a aproveitam com vista a uma melhoria no desempenho das atividades 
laborais. No entanto, esta temática tem ganho bastante importância, pelo que são cada vez mais 
as empresas que reconhecem as inúmeras vantagens e benefícios que podem advir da sua 
utilização e recorrem às suas técnicas e procedimentos com vista à boa prossecução das suas 
atividades laborais e à criação de valor nas suas empresas. A temática da auditoria interna será 
tratada, de forma devidamente individualizada, nos tópicos seguintes por se tratar da questão 
principal desta dissertação. 
 
1.2. Auditoria Interna 
1.2.1. Conceito e funções 
A temática da auditoria interna tem apresentado uma evolução bastante positiva e vincada ao 
longo dos anos, tendo-se verificado a sua crescente importância na cultura das organizações. A 
evolução desta cultura não se verifica apenas ao nível da articulação de missão e valores, mas 
também ao nível do esforço contínuo dos intervenientes de uma entidade em garantir que todos 
esses valores e missões se reflitam nas suas atitudes e interações, nos diferentes processos e 
atividades laborais (Tabuena, 2016).  
Segundo Morais e Martins (2013), a auditoria interna constitui uma função de apoio à gestão, 
fundada em processos sistemáticos, recorrendo a diversas técnicas, metodologias e ferramentas 
de auditoria devidamente apropriadas. De acordo com o Institute of Internal Auditors (IIA): 
 “A auditoria interna é uma atividade independente, de garantia e de consultoria, destinada a 
acrescentar valor e melhorar as operações de uma organização. Assiste a organização na 
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consecução dos seus objetivos, através de uma abordagem sistemática e disciplinada, para a 
avaliação e melhoria dos processos da gestão de risco, de controlo e governação.”  
Independentemente da relação laboral dos profissionais com a empresa auditada, a auditoria 
interna opera numa base de independência, apesar de ser muito difícil alcançar uma 
independência total, os profissionais têm sempre como objetivo trabalhar da forma mais imparcial 
e independente possível, de forma a permitir o alcance de informações mais fiáveis e fidedignas.  
De acordo com Pinheiro (2014), a auditoria interna tem um papel relevante ao integrar o sistema 
de controlo interno (SCI), fazendo parte do processo de controlo com uma vantagem: não participa 
na gestão corrente das atividades, o que lhe confere uma maior autonomia e independência nas 
análises que desenvolve. O auditor interno assume-se, deste modo, como um profissional 
independente, assumindo uma posição imparcial na assunção e no exercício das suas funções, 
dotando a gestão da empresa de sugestões de melhoria por forma a verem melhorados os 
processos da organização. 
A auditoria interna “é a função ideal de supervisão da gestão de risco, dos controlos e dos 
processos de Governance” (Morais & Martins, 2013, p. 91). Para que esta supervisão contribua o 
mais positivamente possível, o auditor interno socorre-se de princípios orientadores para o 
exercício de auditoria interna, sob a forma de normas designadas de Normas Internacionais Para 
a Prática Profissional de Auditoria Interna (NIPPAI). 
Para o assunto em apreço, destaca-se a Norma de Desempenho 2100 – “A Natureza do trabalho”, 
que identifica claramente as três áreas de atuação da auditoria interna: “A atividade de auditoria 
interna deverá avaliar e contribuir para a melhoria dos processos de gestão de risco, controlo e de 
governo, utilizando uma abordagem sistemática e disciplinada”. 
Segundo Morais & Martins (2013), estas normas devem contemplar o exame e a avaliação da 
adequação e eficácia do sistema de controlo interno, bem como a eficácia da gestão de risco e 
dos processos de governo.  
Sobre os processos de governo, compete ao auditor interno emitir as necessárias recomendações 
sobre os procedimentos implementados, com vista a: i) promoção dos valores éticos e morais 
apropriados a cada entidade; ii) uma gestão eficaz; iii) uma boa comunicação, transparente e 
isenta de omissões, da informação sobre o risco e o controlo das respetivas áreas; iv) e uma boa 
coordenação das atividades e eficaz comunicação das diferentes informações entre os diversos 
órgãos da organização (Morais & Martins, 2013). 
A gestão do risco consiste no levantamento dos riscos associados a cada área, permitindo ao 
auditor interno definir quais as áreas que apresentam maior probabilidade de apresentarem falhas 
e/ ou aquelas em que as falhas têm um maior impacto. Por outro lado, dentro de cada área 
existem processos ou procedimentos caracterizados por um maior risco, pelo que deverá 
igualmente haver uma hierarquização da atuação sobre as possíveis falhas. A gestão do risco é, 
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portanto, o método que consiste na avaliação do risco nas diferentes áreas e sua consequente 
hierarquização, por forma a se ver programado quais as áreas que devem ser primeiramente 
trabalhadas, de modo a se combaterem rapidamente os possíveis desvios. 
A gestão de risco é da responsabilidade máxima da administração da entidade, sendo esta 
responsável por estabelecer e manter uma gestão do risco adequada. O ideal seria a gestão do 
risco estar na alçada de um departamento diferente da auditoria interna, contudo, caso a entidade 
não disponha de um departamento próprio, a auditoria interna pode efetuar a avaliação do risco e 
conduzir os trabalhos adequados a esse mesmo risco (Inácio, 2014). 
Na gestão do risco, o auditor interno, após a sua avaliação do risco existente nas diferentes áreas, 
pode ter diferentes respostas (Inácio, 2014, p.55): 
i) Reduzir o risco: introduzir medidas de controlo que mitiguem os riscos identificados e, neste 
caso, aplicam-se as recomendações de controlo do auditor interno; 
ii) Aceitar o risco: deve haver sempre um nível de risco que a entidade deve aceitar, 
principalmente os riscos mais reduzidos ou aqueles que estão associados a processos que 
também têm oportunidades relevantes para a entidade; 
iii) Partilhar ou diversificar o risco: neste caso podemos ou não estar perante medidas de 
controlo.  
Dependendo do tipo de resposta obtida na gestão de risco, o auditor interno é chamado a intervir 
com as atividades de controlo e, seguindo toda uma sequência de trabalhos de auditoria interna, 
por fim, emitirá um relatório com a sua opinião. 
Ainda segundo Inácio (2014), a existência de medidas de controlo é fundamental para se verem 
atingidos os objetivos definidos para a entidade. Por conseguinte, na execução dos seus 
trabalhos, o auditor interno avalia as medidas de controlo interno implementadas ou passíveis de 
serem implementadas, dado que numa organização é muito importante a existência de medidas 
de controlo interno, obviamente em consonância com o tipo de entidade e de acordo com as suas 
necessidades. Mesmo as empresas de menor dimensão, e que pela sua menor complexidade de 
processos não efetuem a implementação de um sistema de controlo interno, providenciam a 
implementação das medidas mais básicas, de modo a obterem uma eficaz manutenção de 
controlos mínimos, para o alcance dos seus objetivos e concretização das suas metas.  
Os controlos ao nível dos procedimentos internos estão desde sempre associados à deteção de 
erros intencionais, muito frequentemente designados por fraude. Contudo, é de salientar que os 
erros também podem assumir a forma de não intencionais e, por isso, o controlo interno intervém 
nas organizações não só num ponto de vista de deteção, mas principalmente de correção, 
permitindo a assunção de medidas corretivas e de melhoria dos procedimentos internos 
implementados.  
Inácio (2014) reconhece a forte ligação do controlo interno com a deteção da fraude e defende a 
premissa de que, o controlo interno esteve desde as suas origens associado à deteção e 
 AUDITORIA INTERNA NAS PME PORTUGUESAS: SUA CARACTERIZAÇÃO E CONTRIBUTO | 9 
 
prevenção da fraude, sendo que quanto mais forem os controlos efetuados e implementados 
numa organização, menor será a oportunidade para a ocorrência de erros ou de apropriação 
indevida de bens e valores.  
De acordo com Pinheiro (2014), das muitas vantagens que podem ser apontadas como sendo 
derivadas da implementação da auditoria interna, pode-se falar das relacionadas com o aumento 
da fiabilidade das demonstrações financeiras. De facto, quando um auditor externo verifica que 
existe auditoria interna implementada e que os trabalhos estão a ser bem conduzidos e 
executados, o mesmo confiará, em princípio, mais nos dados apresentados e os seus trabalhos/ 
testes serão preparados mediante uma estratégia redefinida, dado que se o trabalho estiver bem 
feito desde raiz, partindo dos procedimentos implementados pela auditoria interna, o auditor 
externo poderá definir uma estratégia para os seus trabalhos, partindo do pressuposto da 
existência de fiabilidade na informação existente.  
Por outro lado, o controlo interno não auxilia apenas o trabalho do auditor externo. O controlo 
interno faz parte integrante das dimensões que o auditor interno deve agregar no seu trabalho, 
pelo que é uma das peças fundamentais para o desenvolvimento do trabalho do auditor interno. 
Inácio (2014) refere que a preocupação do auditor interno no controlo interno centra-se na 
eficiência e eficácia do sistema, com o objetivo de garantir não apenas a fiabilidade das 
informações financeiras ou de outras naturezas, mas, também, o cumprimento de legislação e 
regulamentos. Uma das finalidades do trabalho do auditor interno, ao ser chamado a intervir nas 
atividades de controlo, é a emissão de um relatório onde conste a opinião sobre o sistema de 
controlo interno implementado na organização. Deverá ainda o auditor interno complementar a sua 
opinião com recomendações com vista a melhoria dos procedimentos de controlo interno 
implementados na organização e, por fim, acompanhar o processo da implementação das suas 
recomendações e sua respetiva execução. Contudo, não deve ficar esquecido que o controlo 
interno não apresenta em situação alguma uma segurança absoluta, alcançando apenas uma 
segurança razoável e/ ou aceitável, devido às várias limitações que lhe estão subjacentes. 
O controlo interno por si só tem inúmeras vantagens e a sua implementação desenvolve numa 
organização muitos pontos fortes, gerando a criação de valor nas mesmas de uma forma 
fortemente vincada. No entanto, tal como todas as metodologias que podem ser implementadas, 
apresentam limitações, nomeadamente: a dimensão da empresa e relação custo/benefício, dado 
que o controlo interno pode “não interessar” tanto a empresas de menor dimensão, pelos custos 
que uma implementação acarreta e pela complexidade de procedimentos, muitas vezes, não 
necessárias; desinteresse da gestão/administração para a adoção de medidas capazes de 
controlarem ações que seguem uma má conduta de gestão empresarial e, por isso, serem um 
bloqueio para quem assume uma atitude permissiva à fraude; e a utilização de tecnologias de 
informação, que inevitavelmente têm visto a sua utilização e importância crescerem de forma 
muito preponderante, mas que, podem ser uma limitação aos controlos, na medida em que podem 
constituir uma barreira na assunção de responsabilidades (Inácio, 2014).  
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Baptista da Costa (2017) refere ainda outras limitações, nomeadamente: a existência de erros 
humanos, conluio e fraudes, dado que, se reconhece que pode existir pessoas que trabalham na 
entidade que não sejam competentes e moralmente íntegras; e a existência de transações pouco 
usuais, uma vez que as transações que não sejam correntes, ou seja, que não sejam de 
ocorrência habitual, podem escapar a qualquer tipo de controlo, dado que os procedimentos de 
controlo são implementados geralmente para prever transações correntes.  
Pinheiro (2014) acrescenta ainda ao leque das limitações e distorções do controlo interno: a falta 
de cultura de gestão relativamente à necessidade de controlo interno, dado que, por vezes, a 
gestão preocupa-se mais com a contenção de custos e não encontra motivação para a 
implementação de um bom sistema de controlo interno e nem promove ações nesse sentido. Por 
outro lado, por vezes a gestão também não está interessada em garantir a integridade e a verdade 
da informação prestada aos acionistas e aos restantes stakeholders, para que eles não façam um 
juízo fundamentado sobre o valor da empresa e da qualidade da gestão.  
A auditoria interna constitui uma função de apoio à gestão, sendo os seus trabalhos desenvolvidos 
essencialmente para a mesma, dado que, atualmente, estamos perante um ambiente em que há 
uma necessidade contínua de conformidade com a exigência de providenciar importantes 
orientações para o negócio e para a tomada de decisão (Ernst & Young, 2014).  
Contudo, existe, em muitas empresas, o que pode ser um fator determinante e um grande entrave 
à prossecução de boas práticas e cumprimento dos princípios elementares da auditoria interna: os 
interesses da própria gestão ou dos órgãos que assumem os cargos hierarquicamente superiores 
e os interesses dos restantes intervenientes da entidade. Segundo Tabuena (2016), admite-se 
que, muitas vezes, os funcionários têm dificuldade em falar com a gerência e/ ou os cargos 
hierárquicos superiores, e é nesse pressuposto, reconhecendo a existência inequívoca desta 
fragilidade das empresas, que a auditoria interna também opera, implementando medidas de 
controlo para os seus próprios procedimentos, de modo a que se garanta uma maior exatidão das 
informações, sempre com o objetivo de se obter demonstrações financeiras fiáveis e fidedignas, 
que agilizem o processo de tomada de decisão e permitam que o mesmo se concretize de forma 
útil e atempada, tal como uma organização bem estruturada espera que aconteça. 
A auditoria interna apresenta uma forte responsabilidade perante os stakeholders, pois pode 
alterar a perceção das informações dos diferentes intervenientes de uma entidade (Linnard & 
Kinney, 2015). Os procedimentos de auditoria interna implementados, a forma como o auditor 
interno divulga e transmite os seus trabalhos e as suas sugestões de melhoria podem, de certa 
forma, influenciar o modo como os stakeholders veem a conjuntura económica da organização e o 
modo como está organizada a empresa e, consecutivamente, a tomada de decisão pode ser 
fortemente influenciada. 
Linnard & Kinney (2015) defendem ainda a existência de uma relação entre confiança e os 
relacionamentos com a fiabilidade e a confiança, equacionando a fiabilidade e a confiança das 
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informações financeiras com o quociente entre a credibilidade, a confiabilidade e a força dos 
relacionamentos pelos interesses pessoais. Por conseguinte, poder-se-á concluir que, quanto mais 
se sobrepuserem os interesses pessoais aos interesses comuns da organização, menor será a 
confiança que os stakeholders depositarão nas informações apresentadas e o entendimento da 
existência de informações menos fiáveis será maior. A auditoria interna deverá, por isso, ter um 
planeamento dos trabalhos a serem realizados muito cuidado, dado que uma pequena falha pode 
implicar um conjunto de consequências bastante significativas para uma entidade. 
A implementação da auditoria interna nas organizações tem em vista uma melhoria global de 
todos os processos da mesma, na medida em que a auditoria interna opera com base em 
objetivos estratégicos, onde os colaboradores estão altamente envolvidos. Apesar de apresentar 
algumas limitações, nomeadamente ao nível do próprio envolvimento do quadro de pessoal, a 
qualidade do mesmo e os mercados emergentes, a auditoria interna, quando bem estruturada, 
acrescenta valor à organização em que opera. Os trabalhos desenvolvidos provocam uma 
alocação de pessoas, segregação de funções e, por isso, contribuem para um desenvolvimento 
interpessoal e da responsabilidade dos colaboradores. Por outro lado, os intervenientes da 
organização ficam mais orientados para o alcance dos objetivos da empresa e para uma aceitação 
da avaliação sistemática dos procedimentos implementados, contribuindo para o sucesso da 
empresa (Ernst & Young, 2014). 
 
 
Figura 1 - Funções da Atividade de Auditoria Interna 
Fonte: Morais & Martins (2013, p.92) 
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A Figura 1 apresenta as funções da atividade de auditoria interna, de forma sintetizada, agrupando 
as mesmas de forma hierárquica, no que diz respeito à ordem de trabalhos utilizada pela auditoria 
interna. 
No topo da Figura 1 é apresentada a primeira tarefa que a auditoria interna concretiza na 
prossecução dos seus trabalhos, a avaliação das atividades. Após uma avaliação cuidada, 
minuciosa e pormenorizada de todas as atividades, nomeadamente ao nível das áreas da 
contabilidade e finanças, áreas operacionais, de processos e de gestão, os trabalhos de auditoria 
interna são concretizados executando-se duas tarefas de forma paralela, a deteção e 
comunicação de possíveis desvios existentes e as recomendações e sugestões de melhoria para 
as atividades e/ ou departamentos que tenham essa carência e/ ou necessidade. Estas 
recomendações têm como principal objetivo a proteção do património, melhoria da qualidade da 
informação prestada e otimização de todos os recursos de que dispõe a entidade para a 
prossecução de todas as atividades inerentes ao desenvolvimento da atividade de negócio. Em 
suma, as recomendações que o auditor interno concretiza, no eficiente e completo exercício das 
suas funções, são extremamente vantajosas para toda a empresa, nomeadamente para o 
desenvolvimento das atividades em geral, para a proteção de todos os ativos da entidade e, por 
fim, para uma melhoria da qualidade das prestações de contas. 
Em suma, a auditoria interna tem como objetivo a avaliação dos procedimentos implementados 
nas diferentes áreas de uma organização, nomeadamente a área financeira e/ ou contabilística, a 
área operacional e a de gestão. A auditoria interna não executa os seus trabalhos restringindo-se 
apenas a uma área e, por isso, faz o enquadramento global de uma entidade, permitindo ao 
utilizador da informação fornecida pelo auditor interno um conhecimento mais amplo e profundo do 
funcionamento da organização. Esta avaliação das diferentes áreas da organização tem como 
objetivo a deteção de possíveis desvios e a consequente comunicação dos mesmos, fazendo-se 
reportar a informação aos respetivos responsáveis, com as correspondentes recomendações e 
sugestões para melhoria dos processos, com vista a proteção do património da entidade, melhoria 
e, por conseguinte, acréscimo da qualidade da informação e, por fim, incremento da otimização 
dos recursos. 
As três principais funções - avaliação das atividades, deteção e comunicação de desvios e 
recomendações - em conjunto sustentam a base dos trabalhos de auditoria interna e são de 
extrema importância para que os objetivos deste tipo de auditoria sejam cumpridos e executados 
de forma eficiente e eficaz. A quebra de um destes elementos, na execução dos trabalhos de 
auditoria interna, significa a execução dos trabalhos de auditoria interna de forma incompleta e 
ineficaz, não se podendo, desta forma, esperar o alcance das vantagens que possam advir da 
implementação de auditoria interna numa organização. Assim sendo, é de esperar que todo e 
qualquer processo de auditoria interna seja executado com base no elencado na Figura 1 e que 
nenhum dos elementos esteja em falta, permitindo uma maximização dos benefícios que a 
implementação de auditoria interna inevitavelmente acarreta para a organização.  
 AUDITORIA INTERNA NAS PME PORTUGUESAS: SUA CARACTERIZAÇÃO E CONTRIBUTO | 13 
 
1.2.2. Caracterização 
Importa igualmente caracterizar a auditoria interna, nomeadamente quanto à necessidade dos 
trabalhos serem realizados em departamento específico, quanto à área formativa dos profissionais 
de auditoria interna e certificação dos mesmos, e quanto à periodicidade com que os trabalhos são 
executados.  
 
1.2.2.1. Existência de departamento específico 
Segundo Morais & Martins (2013), tem se verificado a evolução da profissão de auditoria interna, 
sendo cada vez mais aceite e valorizada pela Direção das entidades.  
“À medida que a complexidade dos negócios vai aumentando, tanto em volume de operações 
como na sofisticação dos meios utilizados, vai aumentando a necessidade de criação de um 
departamento de Auditoria Interna, a fim de dotar a Direção dos meios necessários para assegurar 
o cumprimento das normas por ela emitidas” (Morais & Martins, 2013, p. 86). Admite-se que, a 
princípio, isto é, quando a complexidade dos negócios ainda é diminuta, seja possível a 
implementação de auditoria interna sem a criação de um departamento específico para o 
desenvolvimento e execução dos trabalhos de auditoria interna. Contudo, com o aumento da 
complexidade dos negócios e atividades, é reconhecida a importância da criação de um 
departamento específico para o desenvolvimento das atividades, nomeadamente para se ver 
garantido o cumprimento dos objetivos propostos pelos trabalhos de auditoria interna.  
Para as autoras Morais & Martins (2013), os fatores básicos a ponderar para a viabilidade  de um 
departamento de auditoria interna são a dimensão da empresa e a sua complexidade e a 
transcendência económica nos resultados que se pretendem alcançar com a atividade de auditoria 
interna. Por conseguinte, para a implementação de um departamento de auditoria interna, 
segundo Morais & Martins (2013), há que ter em conta alguns aspetos: 
1. Estrutura da entidade 
Quanto mais os níveis hierárquicos existentes numa organização, maior distância haverá entre 
os níveis diretivos executivos, pelo que será mais difícil o processo de tomada de decisão. Na 
implementação de um departamento específico para a execução dos trabalhos de auditoria 
interna, dever-se-á ter em conta a necessidade de se ver assegurada a razoabilidade das 
informações básicas, de uma opinião imparcial do grau de cumprimento das ordens emitidas 
do nível hierarquicamente superior.  
2. Grau de organização 
Como qualquer departamento, o de auditoria interna requer um determinado grau de 
organização. Assim sendo, primeiramente, dever-se-á estabelecer as normas de gestão, para 
que se possam ajuizar ou avaliar os desvios, na sua execução.  
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3. Dispersão ou concentração do capital 
A atividade de auditoria interna é tanto mais solicitada, quanto mais o capital estiver disperso, 
isto é, quantos mais proprietários de capital a empresa tiver. Por outro lado, para grupos de 
empresas, destaca-se o facto da empresa-mãe encontrar na implementação de um 
departamento de auditoria interna, uma espécie de auditoria externa do grupo, servindo-se 
deste departamento para controlar as empresas subsidiárias. 
4. Dispersão geográfica da entidade 
A dispersão dos locais de trabalho, na forma de delegações e sucursais, por exemplo, cria 
dificuldades ao controlo efetivo dos mesmos, por parte da Direção. Deste modo, a atividade de 
auditoria interna, opera na vigilância do cumprimento das ordens emitidas pela sede e, por 
outro lado, prestando um serviço de assessoria, mediante a presença física e periódica dos 
auditores internos, contribui para a interpretação correta das instruções e ordens emitidas pela 
sede, emitindo também diversas sugestões de melhoria.  
5. Aumento da complexidade organizacional 
A criação de um departamento de auditoria interna visa a análise e promoção de melhorias 
nos circuitos e procedimentos vigentes, sendo uma das suas funções atenuar as 
consequências que possam advir do aumento da complexidade na estrutura organizacional 
das entidades, que se tem vindo a verificar ao longo dos tempos. 
6. Economicidade 
A atividade de auditoria interna, como instrumento do sistema de controlo interno das 
entidades, antes da sua implementação, é analisada tendo em conta a sua relação 
custo/benefício. Deste modo, dever-se-á ter em conta todas as vantagens e desvantagens 
associadas à implementação de um departamento de auditoria interna, paralelamente aos 
custos associados a esta implementação.  
 
1.2.2.2. Competência e formação dos profissionais 
Segundo Morais & Martins (2013), o auditor interno deverá possuir conhecimentos 
multidisciplinares, nomeadamente na área da contabilidade, finanças, auditoria, organização, 
economia, tecnologias da informação, técnicas de comunicação, entre outros. Por outro lado, e 
não menos importante, deverá ter conhecimento sobre o funcionamento da entidade, tendo a 
capacidade de reconhecer e identificar problemas e apresentar possíveis soluções de melhoria.  
O IIA encoraja os auditores internos a procurarem obter a sua certificação, de modo a verem-se 
certificadas as suas competências, permitindo o alcance de um meio de prova que atesta a sua 
qualidade. Assim sendo, os candidatos obtêm formação especializada e depois de obtidos 
resultados positivos nos respetivos exames, o IIA (em Portugal é o Instituto Português de 
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Auditores Internos que gere esta certificação) emite o CIA (Certified Internal Auditor) – cédula 
profissional, permitindo ao profissional exercer a sua profissão em qualquer parte do mundo, com 
a formação específica adequada.  
 
1.2.2.3. Periodicidade de execução dos trabalhos 
Segundo o texto da norma ISO 9001:2015, a organização deve realizar auditorias internas em 
intervalos planeados para prover informação sobre os sistemas de gestão da qualidade.  
A periodicidade da execução de auditorias internas varia mediante a complexidade da empresa e 
das suas necessidades. Deste modo, os trabalhos podem ser realizados semanalmente, 
quinzenalmente, mensalmente, trimestralmente, anualmente, etc..  
Cada empresa assume a periodicidade de que necessita, uma vez que o tempo de planeamento e 
execução das tarefas de auditoria interna é diferente de empresa para empresa.  
Em suma, espera-se que as entidades com uma maior complexidade organizacional executem os 
seus trabalhos de auditoria interna com mais frequência do que as entidades com uma 
complexidade organizacional menor, uma vez que terão, com toda a certeza, mais atividades para 
fiscalizar e, consequentemente, uma maior quantidade de procedimentos para analisar. Quanto 
maior for a frequência da execução dos trabalhos, maior será o tempo de que o auditor dispõe 
para concretizar o seu trabalho, aumentando, desta forma, a maior probabilidade de obtenção de 
sucesso.  
 
1.2.3. Vantagens e desvantagens da Auditoria Interna 
A auditoria interna é vista pela maioria dos utilizadores como uma componente bastante forte 
dentro de uma organização, pois segundo diversos autores, nomeadamente Furtado (2009) a 
presença do auditor interno faz com que haja uma maior fiscalização das medidas de controlo 
interno implementadas. Por outro lado, contribuirá igualmente para uma maior coerência da 
informação contabilística, assegurando a obtenção de informações mais fidedignas, uma vez que 
a presença de um auditor interno numa organização promove o cuidado e profissionalismo dos 
colaboradores de uma entidade, reduzindo a ocorrência de erros. A probabilidade de ocorrência 
de erros, intencionais e não intencionais, com a presença de um auditor interno numa 
organização, tem tendência a diminuir. Por outro lado, a função de acompanhamento e de gestão 
das três dimensões (controlo, risco e governo das sociedades) na entidade, reduz o erro e as 
situações de conflito, aumentando a fiabilidade, eficiência, eficácia e transparência. Por si só, esta 
é a razão principal para a auditoria interna ser bastante apreciada pelos seus utilizadores. Mas as 
suas vantagens não se restringem apenas a isto. 
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O interesse da auditoria interna não se cinge apenas no controlo dos procedimentos efetuados 
pelos colaboradores de uma entidade, preocupando-se igualmente com o controlo dos 
procedimentos adotados pelos colaboradores com cargos hierárquicos superiores, chefias e com a 
própria gerência ou administração.   
De acordo com Franco & Marra (2000), a auditoria interna é apontada como uma ferramenta de 
enorme utilidade também pelo facto de trazer para dentro da própria organização um meio 
permanente de controlo sobre os atos da administração, quer através de medidas preventivas 
quer por medidas corretivas. 
Maia et al. (2005) defende que a principal vantagem associada à implementação de auditoria 
interna numa organização e, consequentemente, a existência de auditor interno permanente na 
empresa, é a melhoria do sistema de controlo interno, uma vez que o auditor interno poderá atuar 
ao nível de uma melhor tomada de decisão. Por conseguinte, um bom sistema de controlo interno, 
isto é, com procedimentos devidamente implementados adequados à organização em que se 
insere e, por outro lado, com uma boa manutenção, que mantenha a empresa em competitividade 
no mercado, trará, em princípio, uma maior confiança por parte dos investidores e outros 
stakeholders, evitando o desperdício de recursos, fazendo com que a empresa se torne mais 
dinâmica e competitiva face às empresas do seu setor de atividade.  
Em suma, a auditoria interna influencia os executantes das tarefas de uma organização, ao ponto 
de contribuir para que as atividades sejam concretizadas com maior atenção e rigor, contribuindo, 
desta forma, para uma melhoria implícita de todos os procedimentos contabilísticos. Por 
conseguinte, a auditoria interna contribui também para a promoção da eficiência dos 
procedimentos de controlo interno, pela sua elevada capacidade monitorizadora.  
Além de contribuir para a diminuição de erros, a auditoria interna promove a implementação de 
medidas corretivas nos procedimentos das diferentes áreas da organização, aumentando, desta 
forma, a credibilidade do sistema de controlo interno implementado e promovendo o alinhamento 
de todos os níveis da organização, descentralizando a gestão e aumentado a autonomia e 
responsabilização aos restantes colaboradores e executadores das diversas tarefas laborais.  
Por todas as razões apontadas, reconhece-se claramente que a auditoria interna é capaz de 
manter uma organização em constante inovação, fazendo-a acompanhar as diferentes alterações 
que vão surgindo a todos os níveis.  
A Tabela 2 sintetiza as vantagens da auditoria interna, realçando os tópicos mais importantes e as 
palavras-chave que estão relacionadas com o tópico das vantagens inerentes à utilização dos 
procedimentos de auditoria interna.  
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Vantagens da Auditoria Interna 
Alinhamento Promoção do alinhamento de todos os níveis da organização; 
Gestão descentralizada Contribuição para uma gestão descentralizada; 
Procedimentos 
contabilísticos Melhoria dos procedimentos contabilísticos; 
Controlo interno Promoção da eficiência dos procedimentos de controlo interno; 
Rigor na execução das 
tarefas 
Contribuição para o aumento do rigor e atenção dos colaboradores da 
organização, na execução das suas tarefas; 
Gestão de risco Melhoria da gestão de riscos; 
Fraude Diminuição da ocorrência de erros e de atividades fraudulentas; 
Inovação 
Potenciação da implementação e da manutenção de diversos controlos 
mediante acontecimentos passados, para a melhoria dos presentes e dos 
que ocorrerão no futuro, contribuindo para a inovação dos sistemas de 
controlo. 
 
Tabela 2 - Vantagens da Auditoria Interna  
Fonte: Elaboração própria 
 
Como qualquer sistema de procedimentos e manutenção de procedimentos, a auditoria interna 
não tem apenas vantagens associadas, apresentando algumas limitações (Tabela 3). 
 
Limitações da Auditoria Interna 
Custos A implementação da auditoria interna incrementa os custos da organização; 
Relações não estritamente 
profissionais 
As relações não estritamente profissionais do auditor com os 
colaboradores da organização poderão prejudicar o rigor da execução 
das tarefas e posteriormente, da sua avaliação e/ ou fiscalização; 
Tarefas rotineiras 
A repetição de tarefas associada à rotina inerente aos trabalhos da 
auditoria interna poderá contribuir para uma diminuição da eficiência 
das medidas de controlo e sua consequente manutenção. 
 
Tabela 3 - Limitações da Auditoria Interna  
Fonte: Elaboração própria 
 
 18 | AUDITORIA INTERNA NAS PME PORTUGUESAS: SUA CARACTERIZAÇÃO E CONTRIBUTO 
 
A auditoria interna acarreta, em princípio, um acréscimo na estrutura de custos. Todos os 
intervenientes envolvidos no novo sistema deverão ser remunerados e todos os trabalhos 
inerentes têm custos associados. Caberá à gestão da organização a avaliação dos custos que 
terão de suportar para a implementação da auditoria interna e dos benefícios que daí possam 
advir e, por fim, balancear se valerá a pena a incrementação daqueles custos na entidade. Em boa 
verdade, em empresas de menor dimensão a relação custo-benefício é mais restritiva, isto é, será 
mais difícil os benefícios superarem os custos. Ainda assim, só com uma minuciosa apreciação 
dos custos e dos benefícios associados é que o gestor poderá decidir sobre a implementação da 
auditoria interna (Gil, 2000). 
Segundo Gil (2000), as limitações da auditoria interna podem ter a sua origem no fortalecimento 
das relações de amizade criadas pelos intervenientes de uma organização com o auditor interno, 
que podem contribuir para um menor rigor na execução dos trabalhos, derivado a um decréscimo 
na pressão sentida anteriormente. De facto, a criação de relações não estritamente profissionais 
para com os demais colaboradores de uma organização pode levar a que o auditor interno não 
consiga promover as medidas de controlo mais adequadas, implementando medidas menos 
rigorosas e de trato menos fiscalizador e, portanto, menos eficazes para a concretização do 
objetivo dos trabalhos da auditoria interna. Além disto, e ainda segundo este mesmo autor, a rotina 
inerente ao próprio trabalho do auditor interno também pode ser apontada como uma limitação da 
auditoria interna uma vez que, pode contribuir para um menor rigor e profundidade nos trabalhos 
executados pelo auditor interno, deixando a organização mais vulnerável à ocorrência de erros, 
desvios e fraudes, pelo que tentar contrariar esta tendência deverá ser um aspeto primordial para 
o auditor interno, para que a entidade progrida positivamente no mercado envolvente. 
 
1.2.4. Auditoria Interna vs Auditoria Externa     
A auditoria interna é frequentemente relacionada com a auditoria externa, dado que é inequívoca a 
ligação destes dois tipos de auditoria, uma vez que estão intimamente ligados e os seus trabalhos 
são, muitas vezes, executados de forma conjunta e paralela, empregando, os dois tipos de 
auditoria, técnicas e metodologias idênticas. 
“Existem semelhanças entre as auditorias, interna e externa, ao utilizarem metodologias e 
técnicas comuns ou idênticas, tais como planear, programar e calendarizar os seus trabalhos, 
elaborar e utilizar checklists e questionários sobre aspetos a abordar e os designados “papeis 
de trabalho”, ambas identificam, analisam e avaliam procedimentos de controlo interno, 
realizam testes, identificam insuficiências, erros e anomalias e avaliam os riscos que lhe estão 
associados e elaboram propostas corretivas a adotar com vista a resolver ou a minimizar as 
deficiências encontradas.” (Marques, 1997, p. 52) 
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O conceito destes dois tipos de auditoria foi iniciado nos tópicos anteriores e será neste tópico 
desenvolvido de forma mais aprofundada no que concerne à sua análise comparativa, de modo a 
que se consiga concluir acerca das suas semelhanças e diferenças. 
Um dos critérios que distingue a auditoria interna da externa é o destino dos trabalhos, isto é, a 
quem se dirigem os trabalhos desenvolvidos. Se por um lado a auditoria interna é dirigida aos 
órgãos de gestão de uma entidade, a auditoria externa é dirigida aos acionistas e/ ou outros 
utilizadores externos que tenham interesse na entidade (Morais & Martins, 2013). 
A auditoria interna tem como objetivo servir os interesses da entidade, contribuindo de forma 
preponderante para a laboração de todos os serviços e departamentos da mesma, devido às suas 
atividades que se caracterizam por serem permanentes e contínuas. A auditoria externa, auditoria 
caracterizada pela verificação focada nas questões que determinam a situação financeira e o 
desempenho da empresa, tem como principal objetivo a certificação das demonstrações 
financeiras e emissão de parecer sobre as mesmas. Por outro lado, a auditoria externa tem como 
finalidade também a avaliação do sistema de controlo interno, mas apenas da área da 
contabilidade, distinguindo-se assim da auditoria interna que opera numa base de avaliação do 
controlo interno e sua eficiência em todas as áreas da empresa e não apenas numa área em 
específico (Morais & Martins, 2013). 
Pode-se concluir que, os dois tipos de auditoria apresentados neste tópico são indissociáveis e 
estão fortemente ligados, dado que a auditoria interna utiliza técnicas, métodos e procedimentos 
que a auditoria externa também utiliza e, por conseguinte, a auditoria externa pode adaptar os 
seus planos de trabalho conforme a qualidade e dimensão dos trabalhos desenvolvidos pela 
auditoria interna. Pode-se também dizer que a auditoria interna é a impulsionadora de um trabalho 
constante de conferência, tratamento dos procedimentos implementados e sua reanálise e a base 
para uma avaliação positiva por partes dos auditores externos (Morais & Martins, 2013). 
Apesar de todos os pontos de divergência entre os dois tipos de auditoria, tal como já referido 
anteriormente, os dois tipos socorrem-se de técnicas e metodologias de trabalho muito idênticas, 
“sendo que, ambas avaliam, analisam e identificam atividades desenvolvidas na entidade, 
associadas direta ou indiretamente ao conteúdo das demonstrações financeiras” (Teixeira, Inácio, 
& Sousa, 2013, p. 3), pelo que, admitindo-se a existência de pontos em comum nos seus 
trabalhos, há certamente a colaboração entre ambas.  
A Tabela 4 apresenta um resumo das principais diferenças entre o auditor interno e o externo. 
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Principais diferenças entre Auditor Interno/Externo 
 
AUDITOR INTERNO AUDITOR EXTERNO 
Objetivo 
- Atender às necessidades do Órgão de 
Gestão e contribuir para o fortalecimento 
do SCI, gestão do risco e governo das 
sociedades; 
- Atender às necessidades de terceiros, 
contribuindo para o incremento da 
credibilidade das informações 
financeiras; 
Abordagem 
- Áreas operacionais e as de 
responsabilidade administrativa; 
- Elementos das demonstrações 
financeiras; 
Continuidade 
- O exame das atividades é contínuo, 
proporcionando um melhor 
conhecimento do negócio; 
- O exame das informações das 
demonstrações financeiras é 
descontínuo, pelo que o conhecimento 
da entidade não é muito profundo; 
Vínculo 
- Maioritariamente, o auditor interno 
pertence aos quadros da entidade. No 
entanto, admite-se o regime de 
Outsourcing, continuando a 
responsabilidade a ser do auditor 
interno; 
- Profissional externo à entidade 
auditada, regendo-se por um contrato de 
prestação de serviços; 
Independência 
- Pode ser dependente no que diz 
respeito ao vínculo contratual, contudo, 
deve ser independente no exercício das 
suas funções; 
- Deve se independente em relação à 
Administração, havendo na lei 
incompatibilidades e impedimentos; 
Responsabilidade 
- A responsabilidade é similar à dos 
restantes trabalhadores da entidade; 
- Responsabilidade única e indivisível 
para com a sociedade, sócios e credores 
sociais; 
Opinião 
- É avaliado o controlo interno com o 
objetivo de se poder expressar opinião 
acerca da eficácia e eficiência dos 
recursos da entidade; 
- A opinião acerca do controlo interno 
focaliza-se na segurança das 
demonstrações financeiras em 
detrimento da eficácia e eficiência dos 
recursos; 
Relatórios 
- Os relatórios emitidos devem ser 
elaborados com a objetividade e o 
detalhe adequados aos destinatários em 
questão, não sendo dotados de "fé 
pública"; 
- Os relatórios podem ser dotados de "fé 
pública", como é o caso da "Certificação 
Legal das Contas (CLC)", que só pode 
ser impugnada judicialmente; 
Normalização 
- Normas profissionais, incluindo as 
normas éticas e técnicas. 
- Estatutos definidos por decreto-lei, para 
além das normas éticas e técnicas 
definidas para a profissão. 
 
Tabela 4 - Principais diferenças entre Auditor Interno e Auditor Externo 
Fonte: Adaptado de Morais & Martins (2013, p.49) 
Confirmando o referido anteriormente, é admitido no §A101, da ISA 315, que o auditor externo 
possa efetuar algum tipo de utilização do trabalho desenvolvido pelo auditor interno, de forma a 
ver reduzida a extensão do seu trabalho. Para isso, o auditor vê-se obrigado a aplicar o disposto 
na ISA 610, seguindo um conjunto de procedimentos, que inclui a avaliação dos trabalhos do 
auditor interno.  
Acompanhando o crescimento da globalização da economia, está o crescimento da importância 
atribuída às empresas com auditoria interna implementada e, consequentemente, o aumento da 
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confiança depositada pelos auditores externos no trabalho desenvolvido pelo auditor interno. Por 
conseguinte, admite-se que possa haver uma eliminação de trabalhos duplicados, havendo uma 
atitude permissiva no que diz respeito ao aproveitamento do trabalho já executado pelo auditor 
interno, por parte do auditor externo.  
Deste modo, assume-se a possibilidade de existência de uma relação de complementaridade 
entre os dois tipos de auditoria. Moore & Hodgson (1993) referem até que o entendimento da 
relação da auditoria interna com a auditoria externa como um complemento, e não como uma 
substituta da outra, pode trazer um aumento da eficiência de ambas, sem prejudicar de forma 
alguma a qualidade e a independência dos dois tipos de auditoria. 
Existem outros autores que apoiam igualmente este pressuposto, nomeadamente Renard (2002) 
que considera que ambos os tipos de auditoria se complementam. Pelo que segundo o autor a 
auditoria interna completa a auditoria externa, na medida em que a auditoria externa está mais 
direcionada para a apreciação da regularidade, fiabilidade e correção dos resultados. Por outro 
lado, a auditoria externa complementa a auditoria interna, dado que o auditor interno pode 
beneficiar de todo o trabalho já efetuado pelo auditor externo, expressando a sua opinião e/ ou 
argumentando as recomendações.  
 
1.2.5. Ética do Auditor Interno 
A acompanhar o avanço da complexidade dos procedimentos adotados pelas empresas e toda a 
evolução inerente a essa evolução, está o avanço dos procedimentos adotados pelos auditores 
internos, de forma a se eliminarem possíveis desperdícios e a se incrementarem os lucros e 
ganhos.  
“Os auditores internos estão, hoje, numa situação única para ajudar as suas entidades a 
eliminar desperdícios, simplificar tarefas e reduzir custos. Para além dos tradicionais objetivos 
empresariais de otimização de lucros e de resposta às necessidades dos mercados em que se 
inserem, num mundo em constante mutação, as entidades deparam-se com novas situações, 
que conduzem a uma forte motivação, relativamente a preocupações com a eficácia e 
eficiência dos recursos, ecoeficiência, reputação, ética e social.” (Morais & Martins, 2013, p. 14) 
Para atingirem os objetivos da auditoria interna, os auditores internos concretizam os seus 
trabalhos de forma consistente com as normas e diretivas em vigor, bem como de acordo com os 
padrões profissionais de conduta regulamentados no Código de Ética do IIA. Em suma, a 
profissão de auditoria interna tem como pilar o Código de Ética do IIA, adotado pela primeira vez 
em 13 de dezembro de 1968, sendo fundamentada na fiabilidade da governação, gestão de risco 
e controlo (Morais & Martins, 2013). 
 22 | AUDITORIA INTERNA NAS PME PORTUGUESAS: SUA CARACTERIZAÇÃO E CONTRIBUTO 
 
“O Código de Ética do Instituto ultrapassa a mera Definição de Auditoria Interna, para incluir 
dois componentes essenciais: 
1. Princípios relevantes para a profissão e prática de auditoria interna; 
2. Normas de conduta que regem o comportamento que se espera dos auditores 
internos. 
Tais normas são uma ajuda na interpretação dos Princípios em aplicações práticas e 
destinam-se a orientar a conduta ética dos auditores internos.” (Morais & Martins, 
2013, p. 52) 
Similarmente a outras áreas, a auditoria interna segue um conjunto de preceitos e regras que 
determinam o que deve ou não ser usado ou utilizado na profissão, elevando o estatuto da mesma 
e a confiança dos utilizadores nos resultados dos trabalhos obtidos. 
A Tabela 5 seguinte sintetiza e esquematiza os aspetos mais importantes relativamente à temática 
das regras de conduta. 
 
PRÍNCIPIOS REGRAS DE CONDUTA 
Integridade  
Os auditores internos deverão executar a sua profissão com honestidade, diligência, 
responsabilidade, respeitando e contribuindo para os objetivos legítimos e éticos da 
entidade; 
Não deverão, em consciência, participar em atividades ilegais, ou em atos que 
desacreditem a profissão de auditoria interna ou a entidade. 
 
Objetividade 
 
Os auditores internos não deverão participar em qualquer atividade que prejudique a 
sua imparcialidade ou o seu julgamento profissional; 
Deverão divulgar todos os factos materiais que tenham conhecimento, cuja não 
divulgação possa distorcer a informação das atividades em análise.  
 
Confidencialidade Os auditores internos deverão ser prudentes na utilização e proteção da informação obtida no desempenho das suas atividades. 
Competência 
Os auditores internos deverão aceitar apenas serviços para os quais possuam 
conhecimentos e proficiência, devendo e desempenhar as suas funções de acordo 
com as NIPPAI. 
 
Tabela 5 - Resumo do Código de Ética do IIA 
Fonte: Morais & Martins (2013, p.53) 
 
Neste sentido, o Código de Ética do IIA é estruturado em duas partes, tal como as autoras Morais 
& Martins (2013) sustentam: 
 Princípios básicos – são o suporte da estrutura de toda a profissão de auditoria interna e 
dizem respeito aos princípios éticos com que os auditores internos se devem reger no 
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exercício da sua profissão e na execução das suas funções: i) Integridade; ii) Objetividade; 
iii) Confidencialidade; iv) Competência. 
 Regras de conduta – são as normas que direcionam os trabalhos de auditoria. Estas 
regras correspondem a um conjunto de deveres e regras de natureza ética, deontologia, 
empregados ao exercício das funções que culminam no cumprimento dos princípios 
éticos. As regras de conduta existem com o objetivo de se fazerem cumprir e respeitar os 
princípios éticos, já apresentados no ponto anterior e na Tabela 5.  
Segundo Pinheiro (2014), para a criação de um sistema de controlo interno que incentive a 
redução dos riscos negativos na empresa é essencial a comunicação de valores éticos, 
nomeadamente: a administração e a gestão deverão operar na divulgação dos valores e normas 
de comportamento diretamente aos empregados, se possível, em reuniões devidamente 
preparadas para o efeito; devem ser elaborados códigos escritos de conduta com o objetivo de 
clarificar alguns temas específicos sobre ética e comportamentos; a estrutura da organização deve 
ser definida no sentido de garantir a gestão das áreas estratégicas, os limites de autoridade e os 
meios de reporte; devem ser devidamente estabelecidos e definidos os padrões de independência 
e integridade; e o código deve ser auditável.  
 
1.3. Caracterização das PME 
1.3.1. Tipos de empresas em função da sua dimensão 
Uma empresa é uma organização que exerce uma qualquer atividade económica, tendo o seu 
conceito explicitado em legislação apropriada para o efeito. 
“Entende-se por empresa qualquer entidade que, independentemente da sua forma jurídica, 
exerce uma atividade económica. São, nomeadamente, consideradas como tal as entidades 
que exercem uma atividade artesanal ou outras atividades a título individual ou familiar, as 
sociedades de pessoas ou as associações que exercem regularmente uma atividade 
económica.” (“IAPMEI - Missão, Visão e Valores,” 2018) 
Com a globalização da economia e o crescimento da complexidade dos processos laborais e das 
relações organizacionais, verificou-se uma intensificação da diversificação dos resultados obtidos 
pelas empresas, bem como das suas características, gerando-se a necessidade de se categorizar 
as empresas, em função da dimensão das mesmas. 
Neste sentido, as empresas são classificadas e categorizadas, quanto à sua dimensão, segundo 
alguns indicadores financeiros da empresa, nomeadamente o volume de negócios obtido no ano, 
o valor total do ativo e o número de trabalhadores que constituem a organização (Tabela 6).  
Através da análise da Tabela 6, verifica-se que as categorias das empresas se dividem em dois 
grandes grupos: o grupo constituído pelas PME e o grupo constituído pelas grandes empresas.  
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“A categoria das micro, pequenas e médias empresas (PME) é constituída por empresas que 
empregam menos de 250 pessoas e cujo volume de negócios anual não excede 50 milhões de 
euros ou cujo balanço anual não excede 43 milhões de euros”.2 (Jornal Oficial da União 
Europeia, 2003, p. 39) 
 
Dimensão Volume de Negócios Total do ativo N.º Trabalhadores 
PME 
Micro Menos de 2 milhões de Euros 
Menos de 2 milhões de 
Euros Menos de 10 
Pequenas Entre 2 e 10 milhões de Euros 
Entre 2 e 10 milhões de 
Euros Mais de 10 e menos de 50 
Médias Entre 10 e 50 milhões de Euros 
Entre 10 e 43 milhões de 
Euros 
Mais de 50 e menos de 
250 
Grandes Mais de 50 milhões de Euros 
Mais de 43 milhões de 
Euros Mais de 250 
 
Tabela 6 - Efetivos e limiares financeiros que definem as categorias de empresas 
Fonte: Jornal Oficial da União Europeia, 2003 (Artigo 2.º) 
A categoria das grandes empresas é, em oposição à categoria das PME, constituída por empresas 
que empregam mais de 250 pessoas e cujo volume de negócios anual excede 50 milhões de 
euros ou cujo balanço anual excede 43 milhões de euros. 
A classificação das empresas, segundo a sua dimensão, permite a abertura da visão dos 
stakeholders, no que diz respeito ao conhecimento dos negócios e dos resultados obtidos, 
contribuindo para o processo da tomada de decisão, dado o incremento do conhecimento da 
posição da organização no mercado. A categorização e caracterização das empresas acarretaram 
igualmente um maior alcance e uma maior segurança para os investidores, contribuindo para o 
crescimento do número de investimentos e, por conseguinte, da economia dos mercados. Por 
estas mesmas razões se reconhece uma extrema importância de uma correta caracterização e de 
um bom enquadramento da empresa nos diversos grupos e/ ou categorias, segundo as suas 
características. Só desta forma será possível o aumento da confiança e do interesse de todos os 
intervenientes ligados (ou que poderão vir a estar ligados) à entidade. 
 
1.3.2. Certificação do IAPMEI e Certificação da Qualidade 
Com a globalização dos mercados e da economia, são cada vez mais as empresas que recorrem 
a um processo designado de certificação, onde, cumprindo determinados e específicos requisitos, 
regidos por linhas orientadoras, designadamente, normas, veem a qualidade da sua entidade ser 
reconhecida e atestada. A certificação é uma vantagem competitiva para as empresas e, 
consequentemente, um fator de desenvolvimento para o país.  
                                                          
2 Excerto do artigo 2.º do anexo da Recomendação 2003/361/CE 
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O processo de certificação passa pela definição dos objetivos estratégicos da empresa e, 
consequentemente, pela delimitação dos prazos a serem cumpridos para o alcance dos mesmos.  
Os processos de certificação focam primordialmente os clientes e a sua opinião, uma vez que são 
eles o foco do negócio, sem os quais o mesmo não existiria.    
Para o processo de certificação é necessário conhecer todos os processos existentes dentro da 
empresa, fazendo-se um levantamento exaustivo e minucioso de toda a documentação e 
informação relevante. Posteriormente segue-se uma das principais etapas do processo de 
certificação que consiste na implementação das alterações necessárias ao cumprimento dos 
requisitos que, seguidamente serão alvo de uma ou várias auditorias internas para verificação da 
sua adequação. 
Após os trabalhos de auditoria interna, a empresa recorre a uma empresa certificadora que, com a 
consulta e tratamento de todos os dados de que necessitam concretizam uma auditoria mais 
aprofundada a todos os processos operacionais, procedimentos de garantia da qualidade, respeito 
pelas normas de ética e regras de conduta da empresa, entre outros. Se se verificar uma 
concretização coesa de todos estes procedimentos procede-se à aprovação da certificação. 
Após a obtenção da certificação, há um trabalho contínuo de levantamento e apuramento de 
informações, por forma a se averiguar se a empresa continua a cumprir com os requisitos 
estabelecidos pelas normas, aplicando-se, se necessário, medidas de ação corretivas ou outras 
novas medidas que se verifiquem adequadas.  
Importa distinguir dois tipos de certificação: a certificação do Agência para a Competitividade e 
Inovação, IP (IAPMEI) e a certificação da Qualidade, que se passará a explicitar nos próximos 
parágrafos.  
O IAPMEI é um organismo público que tem como missão “promover a competitividade e o 
crescimento empresarial, assegurar o apoio à conceção, execução e avaliação de políticas 
dirigidas à atividade industrial, visando o reforço da inovação, do empreendedorismo e do 
investimento empresarial nas empresas que exerçam a sua atividade nas áreas sob tutela do 
Ministério da Economia, designadamente das empresas de pequena e média dimensão, com 
exceção do setor do turismo e das competências de acompanhamento neste âmbito atribuídas à 
Direção-Geral das Atividades Económicas” (“IAPMEI - Missão, Visão e Valores,” 2018). 
Esta certificação é importante dado que permite às empresas maiores facilidades ao nível de 
financiamento, aceder a incentivos específicos para PME, benefícios fiscais, assim como a 
distinções atribuídas pelo IAPMEI, tais como PME Líder e PME Excelência títulos que prestigiam 
as empresas e aumentam a confiança dos clientes e dos restantes stakeholders, contribuindo 
inequivocamente para o crescimento da empresa certificada. (“AEPortugal,” 2006) 
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Com a constante globalização dos mercados as questões relacionadas com a qualidade das 
empresas tornam-se cada vez mais imperatrizes, numa economia onde as empresas vão 
assumindo de dia para dia um papel cada vez mais rigoroso no que diz respeito a competir com os 
seus parceiros. Deste modo, “a qualidade é já uma filosofia de atuação nas empresas modernas e 
competitivas, tornando-se cada vez mais numa questão de acesso a mercados mais exigentes” 
(“AEPortugal,” 2006).   
É cada vez maior o interesse das empresas em produzir e prestar serviços com Qualidade e a sua 
demonstração, através dos conhecidos processos de certificação, onde vê tornado do domínio 
público as diferentes metodologias utilizadas, é caracterizada como uma vantagem bastante 
competitiva, que se tem vindo a afirmar em todas as diversas áreas e setores de atividade. 
Por conseguinte, por forma a se manterem na corrida, isto é, conseguirem competir eficazmente 
com os seus concorrentes, as empresas, têm optado, estratégica e voluntariamente, pela 
implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade. A criação do Sistema, o seu planeamento 
e consequente implementação varia, nomeadamente consoante a dimensão da empresa em 
questão, o tipo de produto produzido ou serviço prestado, as metodologias e processos já 
utilizados na concretização dos diferentes processos operacionais.  
A certificação da Qualidade tem por base a aplicação de normas, mundialmente aceites e 
padronizadas, que são designadas International Organization for Standardization (ISO). A ISO é o 
meio utilizado para promover a normalização de produtos e serviços, recorrendo, para isso, à 
utilização de normas para que a qualidade seja devidamente melhorada.  
A implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade, de acordo com a ISO 9001 em vigor, 
tem como objetivo (“AEPortugal,” 2006):  
 Penetração em novos mercados e/ ou manutenção dos existentes; 
 Aumento da confiança, interna e externa, nas metodologias laborais implementadas; 
 Reorganização da empresa; 
 Aumento da motivação dos colaboradores; 
 Incremento do prestígio; 
 Maior controlo dos custos de não qualidade e consequente diminuição dos mesmos; 
 Aumento da satisfação dos clientes; 
 Reconhecimento da empresa ao nível mundial e integração na lista de empresas líderes 
do mercado mundial. 
Para finalizar, é importante referir ainda que a implementação de um Sistema de Gestão da 
Qualidade, adequado à organização e à atividade, não implica obrigatoriamente o reconhecimento 
externo, isto é, a certificação da Qualidade. Assim sendo, as empresas podem optar por melhorar 
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os seus procedimentos internos, acarretando com as mais diversas vantagens que daí advenham, 
mas não têm de requerer a certificação dessa mesma implementação.  
No entanto, é natural que as empresas, após passar por todo o processo de implementação de um 
Sistema de Gestão da Qualidade e concretizar todas as diligências exigidas, optem por recorrer a 
empresas externas que procedam à sua certificação, tirando partido de todas as vantagens que 
possam advir, inerentes ao reconhecimento externo. (“AEPortugal,” 2006) 
A função de verificação contínua dos pressupostos de qualidade pode ser efetuada pela auditoria 
interna, mas se estivermos apenas centrados no cumprimento das disposições relativas à 
qualidade caímos no âmbito da auditoria da qualidade. Assim, é importante distinguir auditoria da 
qualidade e auditoria interna, dado que, apesar de poderem coexistir e interligar-se, não 
contemplam o mesmo significado (Tabela 5). 
Qualidade  Auditoria Interna 
Proporcionar um serviço que vá ao encontro das 
necessidades; 
Assegurar a uniformização e conformidade dos 
procedimentos; 
Criar uma dinâmica de melhoria contínua; Dispor de um sistema devidamente organizado, funcional e eficiente; 
Aumentar os níveis de confiança nos processos 
internos. Detetar irregularidades e aplicar ações corretivas. 
Melhor Imagem Interna e Externa 
 
Tabela 7 - Auditoria da Qualidade e Auditoria Interna 
Fonte: Internal Control and Internal Auditing: Guidance for Directors Managers and Auditors (Institute of 
Internal Auditors, n.d.) 
A Qualidade é uma aposta estratégica implementada pelas empresas com o objetivo de 
proporcionar um serviço que vá ao encontro das necessidades decorrentes da atividade 
empresarial, criar uma dinâmica de melhoria contínua e, por conseguinte, aumentar os níveis de 
confiança nos processos internos. A auditoria interna tem como objetivo assegurar a 
uniformização e conformidade dos procedimentos implementados, suportar a manutenção de um 
sistema devidamente organizado, funcional e eficiente e operar na deteção de irregularidades e 
aplicação de ações corretivas, portanto, aumento igualmente dos níveis de confiança nos 
processos internos. As duas partes, operando em simultâneo, contribuem para uma melhor 
imagem interna e externa das organizações, trazendo benefícios para as entidades e 
incrementando a possibilidade de obtenção de sucesso (“AEPortugal,” 2006). 
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1.4. Estudos relacionados 
Morais (2004) efetuou um trabalho de investigação, tendo como objetivo o estudo do modo como 
emerge a auditoria interna nas empresas de menor dimensão em Portugal, as PME, tendo em 
conta as características inerentes à dimensão destas empresas e a forma de como as mesmas 
podem pesar no momento da decisão de se implementar auditoria interna ou não. 
Morais (2004) refere que a auditoria interna é um recurso de apoio à gestão no que diz respeito ao 
processo de tomada de decisões, quer sejam grandes ou pequenas e médias empresas, contudo, 
nas empresas de menor dimensão, a auditoria interna vê-se muitas vezes dispensada, já que 
neste tipo de empresas a relação custo-benefício é um fator determinante. Contudo, a autora 
concluiu ainda que, cada vez mais as PME operam em busca da qualidade como vantagem 
competitiva, para subsistirem no mercado. Esta busca passa pela procura da certificação pelas 
normas ISO que, por sua vez, possuem requisitos que obrigam as empresas a possuírem uma 
supervisão do desempenho do sistema de gestão da qualidade a ser efetuada pelos auditores 
internos, para que se verifique se o sistema está a funcionar de acordo com o definido.  
Morais (2004) concluiu com o seu estudo que “as pequenas e médias empresas são 
determinantes na economia do país e a certificação da qualidade permite-lhes estabelecerem 
vantagens competitivas no mercado globalizado”. Segundo a autora, a certificação da qualidade 
possibilita às empresas o alcance de vantagens competitivas. Para isso, as empresas vão 
necessitando da obtenção de recursos designadamente moldáveis, flexíveis, pró-ativos e, 
resumidamente, com as competências devidamente adequadas à obtenção das referidas 
vantagens competitivas. 
Por fim, a autora concluiu ainda com o seu estudo que, apesar da relação custo-benefício ser 
determinante na adoção da auditoria interna pelas PME e ser, muitas vezes, motivo de exclusão 
da auditoria interna, esta tem vindo a ser ultrapassada pelas diferentes exigências legais e de 
mercado, pelo que a auditoria interna verifica, ainda assim, o seu forte crescimento nas empresas 
de média dimensão.  
Lima (2014) efetuou um trabalho de investigação, tendo como objetivo a avaliação do impacto da 
auditoria interna no desempenho organizacional das empresas portuguesas de maior dimensão, 
de modo a poder-se aferir sobre o modo como a auditoria interna, através da sua ampla ação 
dentro de uma organização, pode contribuir para o seu sucesso. 
O autor obteve as seguintes conclusões: de um modo geral, os gestores confiam no desempenho 
da auditoria interna para os auxiliarem a atingir patamares de sucesso; a maioria das empresas 
considera que o seu desempenho organizacional é elevado e favorável e que as informações e 
recomendações facultadas pela auditoria interna à gestão são importantes nas decisões da 
gestão; cerca de metade dos gestores consideram importante a ação do auditor interno na 
garantia de maior eficácia do sistema de controlo interno; uma significativa percentagem da 
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amostra considera importante o contributo dos auditores internos para a monitorização do sistema 
de controlo interno, enquanto a restante parte das empresas acredita que a ação da auditoria 
interna é muito importante para a função de supervisão dos controlos internos; a maioria das 
empresas que responderam ao questionário considera importante o contributo da auditoria interna 
na melhoria e aperfeiçoamento dos riscos de negócio; todas as empresas consideram que a 
deteção e a prevenção de atos fraudulentos são importantes para o sucesso da empresa; cerca de 
¾ das empresas considera que o follow-up realizado pela auditoria interna é importante no que diz 
respeito ao acompanhamento das ações corretivas e aproximadamente metade das empresas 
considera o auditor interno o profissional melhor indicado para concretizar este acompanhamento; 
todas as empresas consideram que a credibilidade alcançada pela auditoria interna na 
organização é importante para o sucesso da empresa; e no que concerne à credibilidade como 
uma vantagem competitiva, a maioria das empresas vê esta função como importante para a 
organização. 
Com o seu trabalho de investigação, foi possível ao autor concluir ainda que, o contributo positivo 
da atividade e dos trabalhos desenvolvidos pela auditoria interna para o sucesso das organizações 
é incontestável, verificando-se, deste modo, uma forte relação entre os trabalhos inerentes à 
auditoria interna e o alcance dos objetivos propostos pelas organizações e, consequentemente, o 
sucesso das empresas. 
Teixeira (2006) efetuou um trabalho de investigação, com o objetivo de proporcionar uma reflexão 
sobre o contributo da auditoria interna para uma gestão eficaz das organizações.   
Com o seu estudo, a autora destacou a postura do auditor interno na execução das suas funções 
e a sua importância na gestão eficaz de recursos, tanto financeiros, como humanos e materiais, 
realçando a sua atuação no âmbito da obtenção de resultados, e não somente para exercer 
atividades de controlos internos.  
Teixeira (2006) concluiu, com o seu trabalho de investigação, que a atividade de auditoria interna 
se encontra em constante evolução, deixando para trás o paradigma de que a sua única função é 
a de fiscalização e assumindo uma nova função, proactiva, de avaliação objetiva, auxiliando a 
organização a atingir os seus objetivos, levando a uma consequente melhoria da gestão efetiva de 
riscos, do controlo interno e do processo de governação. A autora concluiu ainda que, a auditoria 
interna deve atuar em toda a hierarquia da organização, identificando todos os riscos inerentes às 
diversas atividades da organização e procurando, deste modo, que os objetivos sejam atingidos 
de forma mais eficiente e eficaz.  
Teixeira (2006) salienta a vivência da auditoria interna de uma fase construtiva e positiva de 
consolidação da sua estrutura, atuando proactivamente na estrutura de governação das 
sociedades. A autora concluiu ainda que a auditoria interna assume um papel positivo 
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preponderante na estrutura de gestão de riscos, operando no auxílio da prevenção de perdas e na 
identificação de oportunidades de melhoria dos instrumentos de gestão e controlo das operações.  
Por conseguinte, Teixeira (2006) assumiu, no seu estudo, que quanto mais a auditoria interna 
puder fornecer informações que sejam úteis e oportunas aos gestores da organização, maior 
credibilidade e importância serão dadas a essa área. Desta forma, a auditoria interna contribuirá 
para uma gestão eficaz, pois suprirá os acionistas, os conselhos de administração e fiscal, e o 
público em geral com informações de extrema relevância com capacidade de auxiliar os mesmos 
no processo de tomada de decisão, facto que levará a uma valorização e aumento da 
sustentabilidade dos negócios da organização.  
Teixeira (2006) concluiu ainda que a auditoria interna atua também na proteção da rendibilidade 
presente e futura, na medida em que vigia a qualidade da informação sobre a qual a gestão baseia 
as suas decisões e a eficácia com que são conduzidas as operações que deverão contribuir para 
atingir os objetivos da organização.  
Após todas as conclusões obtidas no seu trabalho de investigação, Teixeira (2006) concluiu que a 
auditoria interna contribui ativamente e de forma positiva para uma eficaz gestão.  
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Capítulo II – Metodologia 
 
Neste capítulo é apresentada a metodologia utilizada para a concretização desta investigação, que 
tem como objetivo o estudo da auditoria interna nas maiores PME portuguesas, nomeadamente ao 
nível da sua caracterização e do seu contributo para o desempenho organizacional. 
Deste modo, apresentamos um enquadramento das questões de investigação e das hipóteses de 
investigação, o método de análise, a recolha e tratamento dos dados e o enquadramento e 
caracterização da amostra. 
 
2.1. Enquadramento e questões de investigação 
O contributo dos trabalhos desenvolvidos pela auditoria interna nos processos operacionais de 
uma entidade é, como vimos, uma temática de estudo que pode ser bastante interessante, uma 
vez que, já se conhece a extrema importância que a auditoria interna tem nas empresas de grande 
dimensão, mas ainda se desconhece, ou se conhece menos, a sua importância nas empresas de 
menor dimensão.  
Existem diversos pontos-chave que condicionam a existência da auditoria interna em empresas de 
menor dimensão, nomeadamente: os custos e os benefícios associados, designado de relação 
custo-benefício; a complexidade da estrutura da empresa, que pode, de certa forma, não justificar 
a existência de um departamento de auditoria interna; o desconhecimento dos trabalhos 
desenvolvimentos pela auditoria interna e, consequentemente, o desconhecimento das suas 
vantagens. Estes condicionalismos sobrepõem-se frequentemente às vantagens (nomeadamente 
maior fiabilidade, eficiência e eficácia). 
Assim, os objetivos do presente estudo podem ser enumerados da seguinte forma:  
i) Estudar as características da auditoria interna, através da importância que lhe é 
atribuída nas PME;  
ii) Estudar o contributo da auditoria interna nas PME, através do estudo da sua 
relação com:  
i. Certificação do IAPMEI; 
ii. Certificação da qualidade; 
iii. Certificação Legal das Contas 
iv. Desempenho organizacional; 
iii) Compreender se o desconhecimento das vantagens da auditoria interna contribui 
para a sua não implementação nas organizações. 
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Deste modo, de forma a se verem atingidos os objetivos definidos para este trabalho de 
investigação, foram formuladas as seguintes questões de investigação:  
1 - Quais as características das PME com auditoria interna? 
  2 - Qual o contributo da auditoria interna nas PME?  
  3 - Quais os obstáculos à implementação da auditoria interna nas PME? 
 De forma a se dar resposta à questão de investigação n.º 1 formulada: “Quais as 
características das PME com auditoria interna?”, formulámos a seguinte hipótese de 
investigação: 
 H1:1) É atribuída importância à função de auditoria interna.  
Reconhece-se inequivocamente inúmeras vantagens associadas à implementação da auditoria 
interna nas organizações. A função do auditor interno nas entidades é importante, assumindo o 
auditor interno um pilar bastante forte numa organização, dado que a sua presença trará maior 
monitorização dos Controlos Internos, assegurando uma maior coerência de todos os movimentos 
contabilísticos, contribuindo para a obtenção de informações mais fidedignas sobre a entidade e 
garantindo uma maior atenção por parte dos colaboradores, levando a uma redução da ocorrência 
de erros e atos fraudulentos (Furtado, 2009). Segundo Morais & Martins (2013), a auditoria interna 
constitui uma função de apoio à gestão. Assumindo um papel de apoio à gestão e/ou aos Órgãos 
Sociais de uma entidade, sendo que os trabalhos de auditoria interna participam no processo de 
tomada de decisão, assumindo, muitas vezes, um papel influenciador e preponderante na escolha 
e delineamento de determinadas decisões. 
 Para dar resposta à questão de investigação n.º 2: “Qual o contributo da auditoria interna 
nas PME?”, formulamos as seguintes quatro hipóteses de investigação apresentadas de 
seguida.   
A certificação das empresas, por parte de qualquer organismo está associada à verificação do 
cumprimento de determinados e específicos requisitos por parte da entidade certificadora. Acresce 
que a certificação pressupõe que a empresa possui mecanismos que por si só controlam e 
monitorizam o cumprimento desses mesmos requisitos. Desta forma, na medida em que a 
auditoria interna atua ao nível da avaliação das atividades, deteção e comunicação de desvios e 
recomendações (Morais & Martins, 2013), admite-se que a mesma contribui positivamente para 
que a organização possa obter certificação. Vimos que para as PME existem dois tipos de 
certificação que são importantes: a do IAPMEI e a da Qualidade. Assim, formulam-se as seguintes 
hipóteses de investigação:  
 H2:1) A auditoria interna contribui positivamente para a certificação do IAPMEI; 
 H2:2) A auditoria interna contribui positivamente para a certificação da qualidade;   
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Existem vários autores, nomeadamente Moore & Hodgson (1993) e Renard (2002) que 
consideram que ambos os tipos de auditoria, interna e externa, se completam, considerando a 
existência da relação da auditoria interna com a auditoria externa como um complemento, e não 
como substitua uma da outra, admitindo-se a possibilidade de que, desta forma, há um aumento 
da eficiência de ambas, sem prejuízo da qualidade e da independência dos dois tipos de auditoria. 
Assim, formula-se a terceira hipótese de investigação: 
 H2:3) A auditoria interna contribui positivamente para a auditoria externa; 
A implementação da auditoria interna acarreta muitos benefícios para a organização, a todos os 
níveis e em todos os departamentos. Um bom sistema de acompanhamento e que opera na 
manutenção de medidas de ação corretivas está claramente associado à diminuição de ocorrência 
de erros, melhoria dos procedimentos internos, em geral, e dos contabilísticos em particular, 
aumento do rigor com que os colaboradores executam as suas tarefas diárias e potencialização de 
procedimentos inovadores que, pela sua modernização e características desenvolvidas, 
conseguem acompanhar o desenvolvimento económico e as novas tecnologias da informação. 
Maia et al. (2005) evidenciam a importância da implementação da auditoria interna nas 
organizações como um mecanismo para manter a mesma competitiva no mercado, permitindo-nos 
concluir, portanto, que a implementação da auditoria interna contribui positivamente para o 
desempenho organizacional. Daí a formulação da seguinte hipótese de investigação: 
 H2:4) A auditoria interna contribui para o desempenho organizacional. 
 Por fim, para se dar resposta à questão de investigação n.º 3: “Quais os obstáculos à 
implementação da auditoria interna nas PME?”, foi levantada a seguinte questão de 
investigação:  
A auditoria interna, como vimos, poderá apresentar também algumas limitações (Gil, 2000). Dado 
que se assume a existência de inúmeras vantagens associadas, que se sobrepõem às 
desvantagens que também poderão estar relacionadas, admite-se que o desconhecimento desses 
mesmos benefícios poderá estar na origem da não implementação de auditoria interna em 
algumas empresas. Assim, formula-se a última hipótese de investigação: 
H3:1) O desconhecimento das vantagens contribui negativamente para a implementação 
da auditoria interna. 
Em suma, para o presente trabalho de investigação foram formuladas três questões de 
investigação, sendo, para as mesmas, elaboradas um conjunto de seis hipóteses de investigação, 
cuja possível corroboração será analisada e apresentada nos tópicos seguintes do presente 
trabalho.  
A Tabela 8 apresenta a relação entre as hipóteses de investigação formuladas e as questões de 
investigação. 
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QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO 
1 - Quais as características da 
auditoria interna das PME? H1.1: É atribuída importância à função de auditoria interna 
2 - Qual o contributo da auditoria 
interna nas PME? 
H2.1: A auditoria interna contribui para a certificação do IAPMEI 
H2.2: A auditoria interna contribui para certificação da qualidade 
H2.3: A auditoria interna contribui para a auditoria externa 
H2.4: A auditoria interna contribui para o desempenho organizacional 
3 - Quais os obstáculos à 
implementação da auditoria interna 
nas PME? 
H3.1: O desconhecimento das vantagens contribui para a não 
implementação da auditoria interna 
 
Tabela 8 - Relação entre as questões de investigação e as hipóteses de investigação 
 
2.2. Instrumento e método de investigação 
A metodologia utilizada neste trabalho de investigação foi o inquérito por questionário, tendo sido o 
mesmo elaborado de forma a podermos dar resposta às nossas questões de investigação, 
corroborando-se ou não as hipóteses de investigação. 
A Tabela 9 apresenta a relação entre as questões de investigação e hipóteses de investigação 
associadas com as questões do questionário, uma vez que todas as questões do inquérito foram 
elaboradas, como seria de esperar, em função dos objetivos de estudo. 
 
Questão de 
Investigação 
associada 
Hipótese de 
investigação associada Questão do questionário 
1 - Quais as 
características da 
auditoria interna das 
PME? 
H1.1: É atribuída 
importância à função de 
auditoria interna 
Os trabalhos de auditoria interna são executados num 
departamento específico? 
Qual a dimensão do departamento de auditoria interna? 
(Quantifique o número de pessoas afetas) 
A empresa possui auditores internos certificados? 
Qual a área de estudos do profissional que executa os 
trabalhos de auditoria interna? 
Qual a periodicidade dos trabalhos de auditoria interna? 
Na sua opinião, quais as vantagens da auditoria interna 
para o desempenho organizacional de uma empresa? 
2 - Qual o contributo 
da auditoria interna 
nas PME? 
H2.1: A auditoria interna 
contribui para a 
certificação do IAPMEI 
A empresa tem certificação do IAPMEI? 
H2.2: A auditoria interna 
contribui para certificação 
da qualidade 
A empresa tem certificação da qualidade? 
H2.3: A auditoria interna 
contribui para a auditoria 
externa 
A empresa tem Certificação Legal das Contas? 
O Revisor Oficial de Contas (ROC) utiliza a informação 
fornecida pela auditoria interna na execução dos seus 
trabalhos? 
H2.4: A auditoria interna 
contribui para o 
desempenho 
organizacional 
Como classifica a sua empresa quanto ao desempenho 
organizacional? 
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3 - Quais os 
obstáculos à 
implementação da 
auditoria interna nas 
PME? 
H3.1: O desconhecimento 
das vantagens contribui 
para a não implementação 
da auditoria interna 
Quais os principais fatores que impedem a sua empresa 
de ter auditoria interna? 
Na sua opinião, quais as vantagens da auditoria interna 
para o desempenho organizacional de uma empresa? 
 
Tabela 9 - Relação das questões de investigação e hipóteses de investigação com as questões do 
questionário 
 
É possível concluir, através da comparação entre o questionário completo enviado às empresas 
(Anexo 2) e o Quadro 8 que algumas questões não estão a ser relacionadas com qualquer 
hipótese de investigação. Isto acontece porque existem questões que foram utilizadas no 
questionário e que, por serem de resposta direta não têm hipótese de investigação a testar. Não 
obstante, todas as questões foram alvo de análise e relacionadas com as questões de 
investigação formuladas para esta investigação.  
O questionário desenvolvido e que foi enviado às empresas para a concretização deste estudo 
(Anexo 2) pode ser dividido em duas partes. A primeira parte destina-se a se conhecer o perfil do 
sujeito respondente e da empresa inquirida, ou seja, tem como principal objetivo a obtenção de 
uma caracterização da amostra, em função de alguns indicadores económico-financeiros. 
No que diz respeito ao perfil do respondente, o objetivo foi delinear o perfil do sujeito respondente 
quanto ao cargo que o mesmo ocupa na empresa, pelo que, numa resposta de texto livre, foi 
possível ao respondente fornecer a informação relativa ao cargo que ocupa na empresa inquirida. 
No que concerne à caracterização da empresa inquirida, em questões de escolha múltipla, 
pretendeu-se obter a caracterização da empresa segundo três importantes indicadores: o volume 
de negócios obtido no ano de 2016, o valor total do ativo à data do balanço, em 31-12-2016, e o 
número de trabalhadores nessa mesma data, em 31-12-2016. Importa referir ainda que, solicitou-
se as informações anteriormente referidas com base no ano de 2016, dado que, à data do envio 
do questionário, poderia ainda não ser possível, para algumas empresas, conhecerem-se os 
dados referentes ao ano de 2017 e, para que isso não fosse um entrave à colaboração das 
empresas no questionário, optou-se por solicitar as informações referentes ao ano cujo 
encerramento de contas se tinha a certeza já estar concretizado. 
A segunda parte do questionário é determinada consoante a resposta à questão “A empresa tem 
auditoria interna implementada?”. A resposta a esta questão definiu o conjunto de questões que se 
seguiram, havendo questões distintas para empresas com auditoria interna implementada e 
empresas sem auditoria interna implementada.  
Por conseguinte, se a empresa deu uma resposta positiva à questão “A empresa tem auditoria 
interna implementada?” foram-lhe apresentadas primeiramente questões que são comuns às 
empresas que responderam negativamente à questão, com o objetivo de se caracterizar a 
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empresa quanto à existência de Certificação Legal das Contas e quanto à existência de 
certificação do IAPMEI e da qualidade. No caso de empresa com Certificação Legal das Contas, 
quis conhecer-se ainda se a informação obtida pela auditoria interna era utilizada pelo Revisor 
Oficial de Contas. Após as questões iniciais, foram apresentadas questões de conteúdo mais 
técnico, com o intuito de se poder conhecer e caracterizar a auditoria interna implementada, o 
departamento de auditoria interna e qual a opinião do respondente sobre as vantagens que a 
implementação da auditoria interna trouxe para a empresa inquirida. Deste modo, questionou-se 
se a auditoria interna era executada num departamento específico e qual a sua dimensão, face ao 
número de trabalhadores do departamento. Por outro lado, interrogou-se ainda acerca da 
existência de auditores internos certificados, qual a área de formação dos auditores internos da 
empresa e a periodicidade da realização dos trabalhos de auditoria interna.  
A parte final do questionário foi dedicada a conhecer-se a opinião do respondente acerca da 
influência da auditoria interna no desempenho organizacional da empresa inquirida e das 
vantagens resultantes da implementação da auditoria interna. Numa escala de Likert, constituída 
por 5 graus, com as possíveis respostas a variar entre “Discordo plenamente” e “Concordo 
plenamente”, o respondente teve a oportunidade de opinar acerca das diferentes vantagens 
elencadas e fundamentadas no tópico da revisão da literatura, apresentado neste trabalho de 
investigação.  
Se a empresa respondeu negativamente à questão “A empresa tem auditoria interna 
implementada?” foram-lhe apresentadas primeiramente questões que são comuns às empresas 
que responderam positivamente à questão, com o objetivo de se caracterizar a empresa 
igualmente quanto à existência de Certificação Legal das Contas e quanto à existência de 
certificação do IAPMEI e da qualidade. Após as questões iniciais, seguiram-se as de carácter mais 
específico, por forma a se perceber se a empresa não tinha auditoria interna porque não 
necessitava ou se, por contrapartida, não tinha auditoria interna implementada, mas até 
reconhecia que havia necessidade da sua implementação. Por outro lado, quis conhecer-se quais 
os fatores que impediam a empresa de ter auditoria interna implementada e quais as vantagens 
que reconheciam poder advir da sua implementação.  
Tal como as empresas com auditoria interna implementada, na parte final do questionário, as 
empresas sem auditoria interna implementada puderam  dar a sua opinião, numa escala de Likert, 
constituída por 5 graus, com as possíveis respostas a variar entre “Discordo plenamente” e 
“Concordo plenamente”, acerca dos fatores que impediam a empresa de ter auditoria interna e das 
diferentes vantagens que poderiam advir da sua implementação, elencadas e fundamentadas no 
tópico da revisão da literatura, apresentado neste trabalho de investigação.  
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2.3. Amostra, recolha e tratamento de dados 
O estudo incidiu sobre as PME de maior dimensão, dado que, à partida, serão aquelas que, tendo 
auditoria interna implementada, têm os procedimentos mais complexos e maiores necessidades 
de informações devidamente auditadas, comparativamente às PME de menor dimensão. Por outro 
lado, pensamos que não fazia tanto sentido estudar as micro ou as pequenas empresas, dado que 
a maioria, senão todas, não têm auditoria interna implementada nem sequer têm a necessidade de 
ter ou não reconhecem a necessidade de a implementar, uma vez que a estrutura da organização, 
a dimensão da entidade e os processos, muitas vezes, não justificam a implementação de um 
departamento de auditoria e/ ou de processos de auditoria interna e a concretização dos seus 
respetivos trabalhos.   
Atendendo ao objetivo do estudo optámos por inquirir as 200 maiores PME portuguesas 
ordenadas em função do volume de negócios obtido com referência ao ano 2016, de acordo com 
o ranking apresentado na revista Exame, cuja publicação ocorreu na edição de janeiro de 2018 
(Anexo 1). Contudo, por impossibilidade de angariação de todos os contactos das empresas do 
ranking, não conseguimos o envio do questionário para todas as empresas da lista, tendo sido 
enviado a 189 empresas desse ranking e foi sobre as respostas obtidas por esta amostra que o 
nosso estudo incidiu. 
No dia 6 de fevereiro de 2018, deu-se o primeiro envio de pedido de colaboração para as 
empresas, via e-mail. Até ao último dia de recolha de respostas, 8 de março de 2018, foram 
efetuados diversos contactos, nomeadamente via telefone e repetição do envio de e-mails, por 
forma a se solicitar às empresas a colaboração neste projeto de investigação. 
No final, conseguimos reunir um total de 36 respostas. 
Foi efetuada uma análise descritiva aos dados e o tratamento estatístico efetuado aos dados 
obtidos foi concretizado com o recurso ao programa Statistical Packages for the Social Sciences 
(SPSS). 
Para a apresentação da análise dos dados recorreu-se à estatística descritiva, onde 
caracterizamos a nossa amostra, apresentando-se as suas principais características, e aplicamos 
funções estatísticas que nos permitam obter as principais conclusões do trabalho.  
Importa ainda referir que a análise dos nossos dados foi essencialmente qualitativa, dado que as 
hipóteses de investigação a testar assentam todas em dados qualitativos, ou seja, não assentam 
na corroboração de números ou dados quantitativos.  
 
2.4. Caracterização da amostra 
Numa primeira fase da análise estatística dos dados, recorremos à estatística descritiva, onde nos 
foi possível colocar em evidência as principais características que definem a nossa amostra, 
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permitindo-nos caracterizar a amostra de que dispomos e explanar de forma explícita todas as 
suas propriedades. 
Posto isto, a primeira parte do questionário incidiu sobre a caracterização do sujeito respondente e 
das empresas inquiridas. Assim sendo, foi possível conhecer o perfil do indivíduo que respondeu 
ao questionário, nomeadamente quanto ao cargo desempenhado na empresa. Esta foi uma 
questão de resposta aberta. Contudo, e para uma melhor análise dos dados, agrupou-se as 
diferentes respostas em cinco principais grupos: i) Administradores e Gerentes; ii) Contabilistas; iii) 
Diretores financeiros e chefias; iv) Financeiros; e v) Gestores. Os resultados obtidos estão 
apresentados na Figura 2. 
 
 
Figura 2 - Cargo ocupado pelo sujeito respondente 
 
Tal como se pode concluir pela análise da Figura 2, os contabilistas, nomeadamente contabilistas 
certificados e técnicos da área da contabilidade, com cerca de 39%, foram os que representaram 
mais respostas dadas. Seguiram-se, com 31%, os diretores financeiros e chefias, nomeadamente 
accounting managers e responsáveis administrativos. As restantes respostas foram obtidas de 
administradores e/ ou gerentes (cerca de 19%), de financeiros (cerca de 8%) e de gestores (cerca 
de 3%).   
Em suma, a maioria das respostas obtidas, cerca de 58% (25 respostas) foram obtidas através da 
colaboração de profissionais da área da contabilidade e por administradores e gerentes, o que era 
esperado, uma vez que foi solicitado que o questionário fosse respondido por profissionais destas 
áreas, para que fosse possível a obtenção de respostas mais fidedignas a todas as questões 
colocadas.  
A Figura 3 representa a caracterização da amostra, quanto ao volume de negócios. 
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Figura 3 - Volume de negócios obtido pela empresa no ano de 2016 
 
Assim sendo, conclui-se através da análise da Figura 3 que a maioria das respostas obtidas, 78% 
(28 respostas), dizem respeito a empresas que obtiveram, no ano de 2016, um volume de 
negócios entre os 10 milhões de Euros e os 50 milhões de Euros. Cerca de 14% das respostas 
são respeitantes a empresas que obtiveram um volume de negócios entre os 2 milhões de Euros e 
os 10 milhões de Euros. Uma pequena percentagem, 6%, refere-se a empresas que obtiveram um 
volume de negócios superior a 50 milhões de Euros e 3% é respeitante a empresas cujo volume 
de negócios foi menor do que os 2 milhões de Euros.  
No que concerne ao total do ativo, é possível concluir através da análise da Figura 4 que a maioria 
das respostas obtidas, 61%, diz respeito a empresas cujo total do ativo, em 31-12-2016, se situa 
entre os 10 milhões de Euros e os 43 milhões de Euros. Cerca de 25% das respostas são 
respeitantes a empresas com um total do ativo a situar-se entre os 2 milhões de Euros e os 10 
milhões de Euros. Uma pequena percentagem, 8%, é relativa a empresas com um total do ativo 
inferior a 2 milhões de Euros e 6% é respeitante a empresas com um total do ativo superior a 43 
milhões de Euros.  
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Figura 4 - Total do ativo em 31-12-2016 
 
A Figura 5 representa a caracterização das empresas quanto ao número de trabalhadores ao 
serviço em 31-12-2016.  
 
 
Figura 5 - N.º de trabalhadores ao serviço em 31-12-2016 
 
Deste modo, pode-se concluir através da análise da Figura 5 que a maioria das respostas obtidas, 
72%, diz respeito a empresas em que o número de trabalhadores ao seu serviço, em 31-12-2016, 
se situa entre os 50 e os 250 trabalhadores. Cerca de 25% das respostas são respeitantes a 
empresas com um número de trabalhadores a situar-se entre os 10 e os 50 trabalhadores. As 
restantes empresas, apenas 3%, diz respeito a empresas com menos de 10 trabalhadores ao 
serviço em 31-12-2016. 
Por último, importa caracterizar a amostra quanto à implementação de auditoria interna, 
apresentando a Figura 6 esta caracterização. 
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Figura 6 - Caracterização da amostra quanto à existência de auditoria interna 
Como se pode concluir pela análise da Figura 6, uma terça parte da nossa amostra (12 empresas) 
tem auditoria interna implementada, sendo que a maior parte da amostra, os restantes dois terços 
(24 empresas) não têm auditoria interna implementada. 
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Capítulo III – Análise e Discussão dos Resultados 
 
O objetivo global desta investigação é o estudo da auditoria interna nas maiores PME 
portuguesas, nomeadamente a sua caracterização e o seu contributo no desempenho 
organizacional. 
A análise dos resultados foi efetuada de forma agrupada pelos objetivos de estudo e/ ou questões 
de investigação, estando a apresentação e discussão dos resultados divida em três tópicos: i) 
Características das PME com auditoria interna; ii) Contributo da auditoria interna nas PME; e iii) 
Obstáculos à implementação da auditoria interna nas PME.  
De referir que optamos por fazer uma análise das variáveis evidenciando-se os resultados obtidos 
para os dois grupos da amostra (empresas com auditoria interna implementada e empresas sem 
auditoria interna implementada). Esta forma de apresentação da análise e discussão dos 
resultados teve como objetivo a obtenção, de forma simultânea, de uma análise mais sintetizada e 
global, permitindo ao leitor ter acesso às conclusões acerca dos resultados obtidos para a amostra 
na sua totalidade, mas proporcionando também a oportunidade ao mesmo de obter ainda uma 
comparação, para uma mesma variável, entre os dois grupos da amostra.  
 
3.1. Características das PME com AI 
3.1.1. Importância da função de AI  
No sentido de obtermos uma caracterização do departamento de auditoria interna e dos seus 
profissionais, por forma a concluirmos acerca da importância atribuída pelas PME à função de 
auditoria interna nas organizações, questionámos acerca da existência de um departamento 
específico de auditoria interna e qual a dimensão do mesmo. Além disto, questionamos acerca da 
existência de auditores internos certificados, ou seja, com habilitações certificadas para o exercício 
de auditoria interna na sua atividade profissional, qual a área de formação académica dos 
profissionais que exercem os trabalhos de auditoria interna e qual a periodicidade com que os 
trabalhos e tarefas suplementares de auditoria interna são realizados, pretendendo-se, com este 
último ponto, aferir acerca do espaçamento temporal com que as atividades de auditoria interna 
são concretizadas.   
Os resultados obtidos para a primeira questão, existência de um departamento específico de 
auditoria interna, encontra-se devidamente apresentada na Figura 7. 
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Figura 7 - Execução dos trabalhos de AI num departamento específico 
 
Através da análise da Figura 7, verificamos que 83% das empresas com auditoria interna possuem 
departamento específico para esse efeito, sendo que apenas 17% das empresas com auditoria 
interna não possui departamento específico. 
No sentido de obtermos uma caracterização mais pormenorizada e abrangente dos 
departamentos de auditoria interna das PME, solicitamos, no nosso questionário de investigação, 
que quantificassem o número de pessoas afetas a esse mesmo departamento, estando os 
resultados obtidos apresentados na Figura 8.  
 
 
Figura 8 - Dimensão do departamento de AI 
 
Podemos verificar, através da análise da Figura 8, que 5 das empresas com auditoria interna, ou 
seja, cerca de 42% das empresas têm 2 pessoas afetas ao departamento de auditoria interna, 3 
das empresas, cerca de 25% são constituídas por um departamento de auditoria interna com 
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apenas 1 pessoa afeta, 2 das empresas têm afetas ao departamento 3 pessoas e as restantes 2 
empresas têm afetas ao departamento 5 pessoas.  
Em suma, concluímos que a maioria das empresas com auditoria interna implementada, cerca de 
75%, têm os seus departamentos de auditoria interna constituídos por grupos de trabalho de 2 ou 
mais pessoas. 
Além da caracterização do departamento de auditoria interna, nomeadamente quanto à 
quantificação do número de pessoas afetas ao departamento, também foi nosso objetivo 
caracterizar os profissionais de auditoria interna, os auditores internos, nomeadamente quanto à 
existência de auditores internos certificados. Os resultados obtidos para esta questão estão 
devidamente apresentados na Figura 9. 
 
 
Figura 9 - Existência de auditores internos certificados 
 
Através da análise da Figura 9, podemos verificar que 58% das empresas têm auditores internos 
certificados, sendo que, as restantes, 42% das empresas, não têm auditores internos certificados. 
Estes dados revelam procura por profissionais qualificados e certificados, permitindo-nos concluir 
que, há preocupação com a função de auditoria interna.   
Por conseguinte, quisemos igualmente conhecer a(s) área(s) formativa(s) dos profissionais que 
executam os trabalhos de auditoria interna, sendo que os resultados obtidos se encontram 
apresentados na Figura 10.  
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Figura 10 - Área de estudos dos profissionais de auditoria interna 
 
Através da análise da Figura 10, verificamos que, cerca de 36% da amostra é constituída por 
auditores internos das áreas da contabilidade e/ou auditoria, 22% das áreas de gestão e/ou 
administração, 21% da área da economia e/ou finanças, 14% da área de farmácia e, por fim, 7% 
da área da qualidade.  
Neste sentido, podemos concluir que a maioria dos auditores internos da nossa amostra é das 
áreas económico-financeiras, contabilidade, auditoria, gestão e administração, dado que estas 
áreas são representadas por cerca de 79% da nossa amostra. Estes dados podem ser explicados 
pela própria natureza da função de auditor interno e pela influência da auditoria externa e, 
consequentemente, ser atribuída maior importância à auditoria das demonstrações financeiras, 
comparativamente aos restantes setores das organizações. Este facto pode ocorrer uma vez que 
todas as empresas da nossa amostra, empresas com e sem auditoria interna, são empresas 
sujeitas a Certificação Legal das Contas, como vamos poder verificar em tópico próprio a ser 
aprofundado mais à frente. 
No sentido de se conhecer um pouco mais do funcionamento dos departamentos de auditoria 
interna da nossa amostra, nomeadamente a frequência de execução de trabalhos de auditoria 
interna, questionamos acerca da periodicidade adotada. Os dados obtidos estão apresentados na 
Figura 11. 
Gestão/ 
Administração
22%
Economia/ 
Finanças
21%
Contabilidade/ 
Auditoria
36%
Farmácia
14%
Qualidade
7%
 AUDITORIA INTERNA NAS PME PORTUGUESAS: SUA CARACTERIZAÇÃO E CONTRIBUTO | 47 
 
 
Figura 11 - Periodicidade dos trabalhos de auditoria interna 
 
Através da análise da Figura 11, verificamos que cerca de 42% da nossa amostra executa os seus 
trabalhos de auditoria interna atendendo a uma periodicidade mensal, isto é, os trabalhos de 
auditoria interna são realizados cerca de uma vez por mês. Salientando-se o facto de apenas 
cerca de 25% concretizar anualmente os seus trabalhos de auditoria interna.  
Concluímos, através da análise da Figura 11, que a maioria das empresas, mais concretamente 
59%, executa os seus trabalhos de auditoria interna com periodicidade mensal ou semanal, o que 
revela a importância atribuída à função de auditoria interna.  
Relativamente às empresas que não tinham auditoria interna implementada, quisemos aferir se 
essas empresas reconheciam a necessidade da implementação de auditoria interna na empresa, 
pelo que questionamos essa mesma hipótese. As respostas obtidas a esta questão estão 
devidamente sintetizadas na Figura 12. 
 
 
Figura 12 - Necessidade de implementação de AI nas empresas sem AI 
 
17%
42%
8%
8%
25%
0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 35% 40% 45%
SEMANAL
MENSAL
TRIMESTRAL
SEMESTRAL
ANUAL
Periodicidade dos trabalhos de auditoria interna
Sim
50%Não 
46%
Não sei
4%
 48 | AUDITORIA INTERNA NAS PME PORTUGUESAS: SUA CARACTERIZAÇÃO E CONTRIBUTO 
 
Através da análise da Figura 12, podemos verificar que as empresas sem auditoria interna estão 
muito divididas acerca do reconhecimento da necessidade de implementação de auditoria interna 
nas suas organizações, isto é, dividem-se em proporções muito equivalentes entre o 
reconhecimento da necessidade de ter auditoria interna implementada e o não reconhecimento da 
necessidade de ter auditoria interna implementada. Assim sendo, 50% das empresas sem 
auditoria interna implementada concorda que há a necessidade de criação de um conjunto de 
medidas de controlo dos processos operacionais, através da implementação de auditoria interna. 
Em contrapartida, 46% das empresas não considera haver essa necessidade. Por fim, referir que 
cerca de 4% da nossa amostra, referente ao grupo de empresas sem auditoria interna 
implementada, não soube dar resposta à questão colocada.  
No seguimento da questão colocada e apresentada anteriormente, quisemos igualmente conhecer 
se já existiam perspetivas de implementação de auditoria interna num horizonte temporal próximo, 
estando as respostas obtidas devidamente agrupadas e explanadas na Figura 13. 
 
 
Figura 13 - Planeamento de implementação de AI no futuro 
 
Através da análise da Figura 13, verificamos que apenas 17% das empresas afirmou que havia a 
possibilidade de virem a implementar auditoria interna no futuro, sendo que 4% planeia 
implementar auditoria interna a curto prazo, isto é, num período inferior a 1 ano, e 13% das 
empresas planeiam a implementação de auditoria interna num período superior a 1 ano.  
Cerca de 33% respondeu negativamente à questão e cerca de metade das empresas, isto é, 50% 
da nossa amostra, relativa ao grupo de empresas sem auditoria interna implementada, não soube 
dar resposta à questão colocada, pelo que não conseguimos concluir se há uma tendência 
favorável ou desfavorável à implementação de auditoria interna no futuro por parte das empresas 
que ainda não têm auditoria interna implementada. 
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Com o objetivo de se conhecer quais as vantagens que as empresas consideram estar 
relacionadas com a implementação de auditoria interna, apresentou-se um conjunto de vantagens 
apontadas na revisão da literatura e solicitou-se ao respondente que indicasse o seu grau de 
concordância, numa escala de Likert, constituída por 5 graus. A informação encontra-se 
devidamente agrupada e sintetizada na Tabela 10. 
 
Tabela 10 - Vantagens da implementação de auditoria interna para os dois grupos 
da amostra 
    Discordo plenamente 
Discordo 
parcialmente 
Não 
concordo/ 
Nem 
discordo 
Concordo 
parcialmente 
Concordo 
plenamente 
    N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) 
Maior segregação de 
funções e melhoria 
da distribuição de 
funções. 
PME com AI 0 0,0 0 0,0 2 16,7 6 50,0 4 33,3 
PME sem AI 2 8,3 0 0,0 1 4,2 14 58,3 7 29,2 
Gestão mais 
descentralizada. 
PME com AI 1 8,3 1 8,3 3 25,0 4 33,3 3 25,0 
PME sem AI 2 8,3 3 12,5 4 16,7 9 37,5 6 25,0 
Melhoria dos 
procedimentos 
contabilísticos. 
PME com AI 0 0,0 0 0,0 1 8,3 6 50,0 5 41,7 
PME sem AI 1 4,2 1 4,2 4 16,7 12 50,0 6 25,0 
Conferir maior 
credibilidade à 
organização.  
PME com AI 0 0,0 0 0,0 0 0,0 5 41,7 7 58,3 
PME sem AI 1 4,2 3 12,5 3 12,5 9 37,5 8 33,3 
Melhoria do sistema 
de controlo interno. 
PME com AI 0 0,0 0 0,0 0 0,0 3 25,0 9 75,0 
PME sem AI 1 4,2 0 0,0 1 4,2 12 50,0 10 41,7 
Identificação dos 
riscos de negócio. 
PME com AI 0 0,0 0 0,0 1 8,3 7 58,3 4 33,3 
PME sem AI 1 4,2 3 12,5 4 16,7 8 33,3 8 33,3 
Potencialização da 
implementação de 
ações corretivas. 
PME com AI 0 0,0 0 0,0 0 0,0 5 41,7 7 58,3 
PME sem AI 1 4,2 0 0,0 1 4,2 13 54,2 9 37,5 
Diminuição de erros 
intencionais e não 
intencionais. 
PME com AI 0 0,0 0 0,0 1 8,3 4 33,3 7 58,3 
PME sem AI 1 4,2 0 0,0 0 0,0 12 50,0 11 45,8 
Aumento do rigor 
técnico dos 
colaboradores na 
execução das suas 
tarefas. 
PME com AI 0 0,0 0 0,0 0 0,0 5 41,7 7 58,3 
PME sem AI 1 4,2 0 0,0 0 0,0 14 58,3 9 37,5 
Dar suporte à 
estrutura de governo 
das sociedades. 
PME com AI 0 0,0 0 0,0 0 0,0 7 58,3 5 41,7 
PME sem AI 1 4,2 1 4,2 7 29,2 10 41,7 5 20,8 
Aumento da 
probabilidade de 
sucesso da empresa. 
PME com AI 0 0,0 0 0,0 0 0,0 7 58,3 5 41,7 
PME sem AI 1 4,2 1 4,2 8 33,3 9 37,5 5 20,8 
Dar suporte à 
auditoria externa.  
PME com AI 0 0,0 1 8,3 1 8,3 4 33,3 6 50,0 
PME sem AI 1 4,2 1 4,2 5 20,8 13 54,2 4 16,7 
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Através da análise da Tabela 10, verificamos que os dois grupos da amostra, empresas com 
auditoria interna e empresas sem auditoria interna, deram respostas favoráveis, na sua grande 
maioria, isto é, a maioria das empresas com auditoria interna e sem auditoria interna concordou 
com todas as vantagens apresentadas no questionário de investigação submetido.   
Numa perspetiva de análise dos dois grupos da amostra separadamente, concluímos que, as 
vantagens que empresas com auditoria interna implementada apresentaram um maior grau de 
concordância foram: conferir maior credibilidade à organização; melhoria do sistema de controlo 
interno; potencialização da implementação de ações corretivas; diminuição de erros intencionais e 
não intencionais; aumento do rigor técnico dos colaboradores na execução das suas tarefas; e dar 
suporte à auditoria externa. 
Já as empresas sem auditoria interna implementada apresentaram um maior grau de 
concordância para a seguinte vantagem: identificação dos riscos de negócios.  
Por forma a se auxiliar e a complementar a análise à Tabela 10, recorremos a um tratamento 
estatístico dos dados identificando-se para cada variável a moda. Desta forma, pudemos concluir 
acerca das vantagens da implementação da auditoria interna para todo o grupo da amostra, uma 
vez que identificámos anteriormente respostas muito semelhantes.  
Neste sentido, apresentamos a Tabela 11, onde se encontra a estatística descritiva dos dados 
(moda) atendendo à escala de Likert utilizada.  
 
Tabela 11 - Vantagens da implementação de auditoria interna para os dois grupos 
da amostra – Identificação da moda 
  Moda N % 
Maior segregação de funções e melhoria da distribuição de 
funções. 4 20 55,6% 
Gestão mais descentralizada. 4 13 36,1% 
Melhoria dos procedimentos contabilísticos. 4 18 50,0% 
Conferir maior credibilidade à organização.  5 15 41,7% 
Melhoria do sistema de controlo interno. 5 19 52,8% 
Identificação dos riscos de negócio. 4 15 41,7% 
Potencialização da implementação de ações corretivas. 4 18 50,0% 
Diminuição de erros intencionais e não intencionais. 5 18 50,0% 
Aumento do rigor técnico dos colaboradores na execução das 
suas tarefas. 4 19 52,8% 
Dar suporte à estrutura de governo das sociedades. 4 17 47,2% 
Aumento da probabilidade de sucesso da empresa. 4 16 44,4% 
Dar suporte à auditoria externa.  4 17 47,2% 
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Concluímos assim que, as vantagens inerentes à implementação da auditoria interna que mais 
são associadas pelas empresas da nossa amostra são: i) Maior segregação de funções e melhoria 
da distribuição de funções; ii) Melhoria dos procedimentos contabilísticos; iii) Conferir maior 
credibilidade à organização; iv) Melhoria do sistema de controlo interno; v) Potencialização da 
implementação de ações corretivas; vi) Diminuição de erros intencionais e não intencionais; e v) 
Aumento do rigor técnico dos colaboradores na execução das suas tarefas.  
Por conseguinte, verifica-se, com a análise destes dados, que é atribuída importância à função de 
auditoria interna, representada neste estudo, pelo reconhecimento das inúmeras vantagens 
associadas à implementação de auditoria interna.  
Em suma, concluímos que, as empresas da nossa amostra, independentemente de possuírem ou 
não auditoria interna, reconhecem a importância da auditoria interna nas vantagens que esta 
proporciona. No entanto, no caso das empresas sem auditoria interna, esse reconhecimento não 
se vê refletido, uma vez que, de acordo com a Figura 12, cerca de 50% das empresas sem 
auditoria interna não sentem necessidade de verem auditoria interna implementada e, de acordo 
com a Figura 13, apenas 17% das empresas planeiam implementar auditoria interna no futuro. 
Deste modo, verificámos que a importância é reconhecida, mas não é implementada, uma vez que 
as empresas sem auditoria interna não sentem necessidade da sua implementação, nem se 
verifica a pretensão das mesmas de implementarem auditoria interna no futuro. 
Em resumo, da análise dos resultados obtidos, por parte das empresas com auditoria interna 
implementada denota-se a atribuição de importância à auditoria interna, pelo que podemos 
concluir pela validação da hipótese H1.1: “É atribuída importância à função de auditoria interna” 
para o grupo da amostra das PME com auditoria interna. Relativamente às empresas sem 
auditoria interna implementada, verificamos que as mesmas reconhecem importância à função de 
auditoria interna mas não refletem este reconhecimento na sua aplicabilidade, por assim dizer, 
pelo que não podemos concluir pela validação da hipótese H1.1: “É atribuída importância à função 
de auditoria interna” para o grupo da amostra das PME sem auditoria interna.   
Em suma, a H1.1: “É atribuída importância à função de auditoria interna” para as PME com 
auditoria interna implementada é corroborada e para as empresas sem auditoria interna 
implementada não é corroborada.  
 
3.2. Contributo da AI nas PME 
De forma a estudar o contributo da auditoria interna nas PME, nomeadamente qual a contribuição 
da implementação de auditoria interna nas PME, analisou-se a relação existente entre a auditoria 
interna nas PME e as variáveis: i) IAPMEI; ii) Certificação da qualidade; iii) Certificação Legal das 
Contas; e iv) desempenho organizacional. 
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Os subtópicos seguintes estão organizados pelas variáveis em estudo, estando o estudo do 
contributo da auditoria interna nas PME dividido em quatro secções, sendo apresentadas em cada 
uma a análise dos dados e as conclusões obtidas.   
 
3.2.1. Certificação do IAPMEI  
A tabela 12 apresenta os resultados obtidos da amostra relativamente às empresas que possuem 
certificação do IAPMEI divididas entre as que têm auditoria interna e as que não têm.  
 
Tabela 12 - Comparação entre os dois grupos da amostra (PME com auditoria 
interna e PME sem auditoria interna) para a variável “Certificação do IAPMEI” 
Certificação IAPMEI 
 Sim Não  
 N (%) N (%)  PME com 
auditoria 
interna 
10 83,3% 2 16,7% 12 
PME sem 
auditoria 
interna 
19 79,2% 5 20,8% 24 
 29  7  36 
 
Através da análise da Tabela 12, podemos verificar que uma grande maioria das empresas que 
tem auditoria interna implementada, cerca de 83,3%, tem Certificação do IAPMEI e uma grande 
maioria das empresas que não tem auditoria interna implementada, cerca de 79,2%, também tem 
Certificação do IAPMEI.  
Deste modo, dado que não se verifica uma discrepância entre os resultados obtidos para os dois 
grupos da amostra, não podemos concluir que a Certificação do IPAMEI esteja relacionada com a 
existência de auditoria interna na empresa.  
Assim, H2.1: “A auditoria interna contribui para a certificação do IAPMEI” não é corroborada, pois 
verifica-se que, quer o grupo da amostra das PME com auditoria interna, quer o grupo da amostra 
das PME sem auditoria interna, é constituído, na sua maioria, por empresas com Certificação do 
IAPMEI, o que indica que a auditoria interna não terá influência na obtenção deste tipo de 
certificação.   
 
3.2.2. Certificação da qualidade  
A tabela 13 apresenta os resultados obtidos da amostra relativamente às empresas que possuem 
certificação da qualidade divididas entre as que têm auditoria interna e as que não têm. 
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Tabela 13 – Comparação entre os dois grupos da amostra (PME com auditoria 
interna e PME sem auditoria interna) para a variável “Certificação da qualidade” 
Certificação da qualidade 
  Sim Não   
  N (%) N (%)   
PME com 
auditoria 
interna 
10 83,3% 2 16,7% 12 
PME sem 
auditoria 
interna 
16 66,7% 8 33,3% 24 
  26   10   36 
 
Através da análise da Tabela 13, podemos verificar que a maioria das empresas com auditoria 
interna implementada, cerca de 83,3%, tem Certificação da qualidade. Por outro lado, cerca de 
66,7% das empresas que não têm auditoria interna implementada têm igualmente Certificação da 
qualidade.  
Posto isto, face aos resultados obtidos, não podemos concluir que a auditoria interna contribui 
para a Certificação da qualidade, uma vez que os resultados obtidos para os dois grupos da 
amostra são muito equivalentes.  
Neste sentido, a H2.2: “A auditoria interna contribui para certificação da qualidade” não foi 
corroborada.  
Em suma, face à análise dos dados obtidos, concluímos que não existe relação entre a auditoria 
interna e a Certificação da qualidade, no sentido da obtenção desta certificação. 
 
3.2.3. Certificação Legal das Contas  
A tabela 14 apresenta os resultados obtidos da amostra relativamente às empresas que possuem 
Certificação Legal das Contas divididas entre as que têm auditoria interna e as que não. 
 
Tabela 14 – Comparação entre os dois grupos da amostra (PME com auditoria 
interna e PME sem auditoria interna) para a variável “Certificação Legal das 
Contas” 
Certificação Legal das Contas 
  Sim Não   
  N (%) N (%)   
PME com 
auditoria interna 12 100,0% 0 0,0% 12 
PME sem 
auditoria interna 24 100,0% 0 0,0% 24 
  36   0   36 
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Através da análise da Tabela 14, verificamos que 100% da nossa amostra se tratava de empresas 
com Certificação Legal das Contas, isto é, todo o grupo da amostra respeitante a PME com 
auditoria interna implementada tem Certificação Legal das Contas e todo o grupo da amostra 
respeitante a PME sem auditoria interna implementada tem igualmente Certificação Legal das 
Contas, resultados que se prendem com o facto de a amostra ser constituída a partir das maiores 
PME.  
Por conseguinte, dado que não se verifica uma discrepância entre os dois grupos da amostra, 
sendo que, neste caso, não há mesmo qualquer diferença entre os dois grupos, não podemos 
concluir que a auditoria interna contribua para a existência de Certificação Legal das Contas.  
Por outro lado, de forma a se poder estudar melhor o contributo da auditoria interna para a 
auditoria externa, e perceber se, apesar da auditoria interna não contribuir para a Certificação 
Legal das Contas, se contribui para a auditoria externa de alguma forma, questionou-se acerca da 
utilização pelo Revisor Oficial de Contas da informação fornecida pela auditoria interna, 
interrogando-se de forma direta se o Revisor Oficial de Contas utilizava as informações fornecidas 
pela auditoria interna ou não. 
As respostas obtidas à questão efetuada acerca da utilização da informação fornecida pela 
auditoria interna pelo Revisor Oficial de Contas estão devidamente apresentadas na Figura 14. 
 
 
Figura 14 - Utilização pelo ROC da informação fornecida pela AI 
 
Através da análise dos dados obtidos e explanados na Figura 14, verificamos que cerca de 75% 
das empresas com auditoria interna reconhecem que o Revisor Oficial de Contas utiliza a 
informação fornecida pela auditoria interna, sendo que apenas 17% respondeu negativamente à 
questão, indicando que o Revisor Oficial de Contas responsável não utilizava as informações 
fornecidas pela auditoria interna na execução dos seus trabalhos, enquanto auditor externo, e 
apenas cerca de 8%, uma percentagem muito pouco significativa, não soube dar resposta à 
questão apresentada.  
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Em suma, uma vez que se verifica a utilização por parte do Revisor Oficial de Contas da 
informação fornecida pela auditoria interna numa grande maioria das empresas, ou seja, em cerca 
de ¾ das empresas, podemos concluir que a auditoria interna contribui para a auditoria externa.  
Neste sentido, a H2.3: “A auditoria interna contribui para a auditoria externa” foi corroborada.  
 
3.2.4. Desempenho organizacional 
A tabela 15 apresenta os resultados obtidos da amostra de empresas com auditoria interna 
implementada sobre a relação da auditoria interna com o desempenho organizacional. 
 
Tabela 15 - Relação Auditoria Interna e Desempenho Organizacional para o grupo 
com Auditoria Interna implementada 
Auditoria Interna implementada 
Influência no 
desempenho 
organizacional 
Extremamente Influente Muito Influente Razoavelmente Influente 
  N (%) N (%) N (%) 
  2 16,7% 8 66,7% 2 16,7% 
 
O contributo da auditoria interna no desempenho organizacional foi igualmente inquirido, 
permitindo-nos verificar, através da análise dos dados obtidos, evidenciados na Tabela 15, que a 
auditoria interna é considerada por todas as empresas com auditoria interna implementada como 
influenciadora do desempenho organizacional, salientando-se que cerca de 17% consideram que 
é extremamente influente e 67% das empresas a consideram muito influente. 
Em suma, concluímos, através da análise dos dados obtidos, que a auditoria interna contribui para 
o desempenho organizacional, sendo, portanto, a H2.4: “A auditoria interna contribui para o 
desempenho organizacional” corroborada. 
Para concluir, as tabelas 12, 13 e 14 apresentam a inexistência de discrepâncias entre os 
resultados obtidos para os dois grupos da amostra – PME com auditoria interna e PME sem 
auditoria interna – quanto às variáveis independentes estudadas: i) IAPMEI; ii) Certificação da 
qualidade; e iii) Certificação Legal das Contas.  
Os resultados evidenciam que não há diferenças significativas entre os dois grupos e, porquanto, 
podemos concluir que não existe uma relação entre as variáveis em estudo.  
Por sua vez, a tabela 15 apresenta a relação existente entre as variáveis auditoria interna e 
desempenho organizacional, no grupo da nossa amostra constituída por empresas que têm 
auditoria interna implementada, sendo que os dados evidenciam uma relação entre ambas as 
variáveis.  
 56 | AUDITORIA INTERNA NAS PME PORTUGUESAS: SUA CARACTERIZAÇÃO E CONTRIBUTO 
 
Por forma a resumir o presente tópico e dando resposta à questão de investigação “Qual o 
contributo da auditoria interna nas PME?” é de referir que duas das quatro hipóteses de 
investigação formuladas não foram corroboradas e duas das quatro hipóteses de investigação 
foram corroboradas, pelo que concluímos que:  
 
i) A auditoria interna não contribui para a certificação do IAPMEI; 
ii) A auditoria interna não contribui para a certificação da qualidade; 
iii) A auditoria interna contribui para a auditoria externa; 
iv) A auditoria interna contribui para o desempenho organizacional. 
 
3.3. Obstáculos à implementação da AI nas PME  
Com o objetivo de averiguarmos se o desconhecimento das vantagens da auditoria interna é um 
obstáculo à implementação da auditoria interna nas PME e, portanto, contribui para a sua não 
implementação, efetuámos uma análise descritiva aos dados, com o objetivo de estabelecermos 
as diferenças significativas entre os dois grupos – PME com auditoria interna e PME sem auditoria 
interna – quanto às vantagens para o desempenho organizacional (Tabela 10, já apresentada no 
ponto 3.1.1. Importância da função de auditoria interna e que volta a ser aqui abordada, na medida 
em que os dados obtidos e explanados nesta Tabela 10 ajudam a compreendermos esta questão 
da influência do desconhecimento das vantagens da auditoria interna e a obtermos as conclusões 
de que necessitamos para a concretização deste trabalho de investigação). 
Através da análise da Tabela 10, apresentada, como já referido anteriormente, no ponto 3.1.1. 
Importância da função de auditoria interna verificamos que, a maioria das empresas com auditoria 
interna e empresas sem auditoria interna, deram respostas favoráveis, isto é, a maioria das 
empresas concordou com todas as vantagens apresentadas no questionário de investigação 
submetido. 
Deste modo, apresentamos a Tabela 16, que resume os resultados de concordância, para cada 
vantagem apresentada, para os dois grupos da amostra.  
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Tabela 16 – Vantagens da implementação de auditoria interna para os dois grupos 
da amostra – Grau de concordância 
Vantagens da Auditoria Interna Grupos da Amostra 
Concordância  
(Concordo parcialmente/ Concordo 
plenamente) 
N (%) 
Maior segregação de funções e melhoria da 
distribuição de funções. 
PME com AI 10 83,33 
PME sem AI 21 87,50 
Gestão mais descentralizada. 
PME com AI 7 58,33 
PME sem AI 15 62,50 
Melhoria dos procedimentos contabilísticos. 
PME com AI 11 91,67 
PME sem AI 18 75,00 
Conferir maior credibilidade à organização.  
PME com AI 12 100,00 
PME sem AI 17 70,83 
Melhoria do sistema de controlo interno. 
PME com AI 12 100,00 
PME sem AI 22 91,67 
Identificação dos riscos de negócio. 
PME com AI 11 91,67 
PME sem AI 16 66,67 
Potencialização da implementação de ações 
corretivas. 
PME com AI 12 100,00 
PME sem AI 22 91,67 
Diminuição de erros intencionais e não intencionais. 
PME com AI 11 91,67 
PME sem AI 23 95,83 
Aumento do rigor técnico dos colaboradores na 
execução das suas tarefas. 
PME com AI 12 100,00 
PME sem AI 23 95,83 
Dar suporte à estrutura de governo das sociedades. 
PME com AI 12 100,00 
PME sem AI 15 62,50 
Aumento da probabilidade de sucesso da empresa. 
PME com AI 12 100,00 
PME sem AI 14 58,33 
Dar suporte à auditoria externa.  
PME com AI 10 83,33 
PME sem AI 17 70,83 
 
Como podemos concluir pela análise da Tabela 16, relativamente ao grau de concordância entre o 
grupo das empresas com auditoria interna implementada e o grupo das empresas sem auditoria 
interna implementada, não se verificam discrepâncias para a mesma vantagem apresentada, 
sendo de valores muito semelhantes os graus de concordância com a vantagem apresentada.  
Neste sentido, podemos concluir que, o desconhecimento das vantagens não contribui para a não 
implementação da auditoria interna, uma vez que podemos verificar que as empresas sem 
auditoria interna detêm um conhecimento das vantagens da auditoria interna muito semelhante ou 
equivalente ao das empresas com auditoria interna implementada.  
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Para concluir, referir que a H3.1: “O desconhecimento das vantagens contribui para a não 
implementação da auditoria interna” não foi corroborada.  
No sentido de se conhecer quais os principais fatores que impedem as empresas sem auditoria 
interna de ter auditoria interna implementada, apresentou-se um conjunto de possíveis afirmações, 
isto é, um conjunto de possíveis fatores influenciadores da não implementação de auditoria interna 
nas PME, e solicitou-se ao respondente que indicasse o seu grau de concordância, numa escala 
de Likert, constituída por 5 graus.  
Os resultados obtidos, que nos permitem uma análise das variáveis respeitantes aos fatores que 
impedem a empresa de ter auditoria interna, encontram-se devidamente sintetizados e explanados 
na Tabela 17.  
 
Tabela 17 - Análise das variáveis respeitantes aos fatores que impedem a empresa 
de ter auditoria interna para o grupo da amostra PME sem auditoria interna 
implementada 
  Discordo plenamente 
Discordo 
parcialmente 
Não 
concordo/ 
Nem 
discordo 
Concordo 
parcialmente 
Concordo 
plenamente 
  N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) 
Os gastos associados à sua 
implementação. 3 12,5 3 12,5 7 29,2 8 33,3 3 12,5 
A instalações da empresa 
não têm condições para a 
criação de mais um posto 
de trabalho dessa natureza. 
15 62,5 5 20,8 3 12,5 1 4,2   0,0 
Não vejo utilidade do 
trabalho da auditoria 
interna.  
12 50,0 4 16,7 5 20,8 2 8,3 1 4,2 
A complexidade dos 
processos laborais não 
justifica a implementação de 
auditoria interna. 
7 29,2 7 29,2 2 8,3 6 25,0 2 8,3 
A gestão faz um bom 
trabalho no que respeita ao 
controlo dos processos, 
pelo que não é necessária a 
implementação de auditoria 
interna. 
5 20,8 2 8,3 6 25,0 9 37,5 2 8,3 
A empresa não tem 
condições financeiras para 
contratar um profissional 
para a concretização de 
auditorias internas. 
14 58,3 5 20,8 2 8,3 3 12,5   0,0 
 
Através da análise dos dados, devidamente apresentados na Tabela 17, verificamos que os 
principais fatores que impedem as empresas de ter auditoria interna implementada são: i) Os 
gastos associados à sua implementação; e ii) A gestão faz um bom trabalho no que respeita ao 
controlo dos processos, pelo que não é necessária a implementação de auditoria interna. 
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Deste modo, sintetizando a informação obtida através da análise da Tabela 17, concluímos que as 
condições das instalações da empresa para criação de um posto de trabalho para execução dos 
trabalhos de auditoria interna não são vistas como um entrave à implementação de auditoria 
interna. Além deste ponto, podemos ainda referir que existe uma discordância muito significativa, 
cerca de 67%, com a afirmação “Não vejo utilidade do trabalho de auditoria interna”, o que nos 
permite concluir que as empresas, apesar de não terem auditoria interna implementada, 
reconhecem que existe utilidade na sua utilização e, porquanto, o fator utilidade não é visto como 
um impedimento à implementação de auditoria interna, muito pelo contrário. Por outro lado, 
verificamos igualmente que a complexidade dos processos laborais (diminuta no caso das PME, 
comparativamente com as empresas de grande dimensão) não é vista como um impedimento para 
se implementar auditoria interna, tendo 58% das empresas sem auditoria interna implementada 
discordado com a variável apresentada. Por último, de referir que existe também uma discordância 
muito significativa, cerca de 79%, com a afirmação “A empresa não tem condições financeiras 
para contratar um profissional para a concretização de auditorias internas”, o que nos permite 
concluir que as empresas, apesar de não terem auditoria interna implementada, não veem as 
condições financeiras da empresa como um impedimento para a contratação de um profissional 
adequado para a concretização de auditorias internas e, por conseguinte, este não será um 
impedimento à implementação de auditoria interna. 
Com o objetivo de se completar e auxiliar os dados apresentados na Tabela 17, efetuámos o 
estudo da moda, tendo-se agrupado e sintetizado os dados obtidos na Tabela 18. 
 
Tabela 18 - Análise das variáveis respeitantes aos fatores que impedem a empresa 
de ter auditoria interna para o grupo da amostra PME sem auditoria interna 
implementada – Identificando a moda 
  Moda N % 
Os gastos associados à sua implementação 4 8 33,3% 
A instalações da empresa não têm condições para a 
criação de mais um posto de trabalho dessa natureza. 1 15 62,5% 
Não vejo utilidade do trabalho da auditoria interna.  1 12 50,0% 
A complexidade dos processos laborais não justifica a 
implementação de AI. 1 7 29,2% 
A gestão faz um bom trabalho no que respeita ao 
controlo dos processos, pelo que não é necessária a 
implementação de AI. 
4 9 37,5% 
A empresa não tem condições financeiras para 
contratar um profissional para a concretização de 
auditorias internas. 
1 14 58,3% 
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Com a análise dos dados apresentados na Tabela 18, confirmamos que os fatores que impedem 
as empresas de ter auditoria interna implementada são: i) Os gastos associados à sua 
implementação; e ii) A gestão faz um bom trabalho no que respeita ao controlo dos processos, 
pelo que não é necessária a implementação de auditoria interna. 
Em suma, concluímos que os fatores que impedem a empresa de ter auditoria interna 
implementada estão relacionados com os gastos associados e, talvez derivado da diminuta 
complexidade dos processos, as PME consideram que a gestão consegue assumir a conferência 
e controlo dos processos de forma eficiente e eficaz, levando a que não haja a necessidade de 
implementação de auditoria interna.  
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Conclusão 
 
Com a globalização da economia, o desenvolvimento dos processos e o aumento da 
complexidade dos procedimentos internos, tem-se verificado um grande crescimento da auditoria 
interna nas diferentes realidades empresariais. Para as grandes empresas, este é já um tema 
bastante recorrente e as vantagens inerentes à implementação da auditoria interna são 
francamente reconhecidas pelos seus intervenientes. Para as empresas de menor dimensão, a 
familiaridade deste tema já não é tão acentuada, uma vez que se reconhece que a estrutura e 
dimensão das empresas influenciam fortemente a necessidade de implementação deste tipo de 
análises de processos.  
Dada a existência de menor complexidade dos processos, dimensão empresarial mais diminuta e, 
consequentemente, menor necessidade de fiscalização dos procedimentos implementados, as 
PME são empresas com défice no que que diz respeito à implementação de auditoria interna.  
Neste sentido, com esta dissertação, teve-se como objetivo o estudo da auditoria interna nas PME 
portuguesas, nomeadamente a sua caracterização, o seu contributo no desempenho 
organizacional deste tipo de empresas e os fatores que impedem as empresas de não ter auditoria 
interna. 
Assim sendo, por todas as características inerentes a este grupo de empresas, o estudo incidiu 
sobre as PME de maior dimensão, por se caracterizarem como as empresas que detêm, em 
princípio, dada a sua estrutura organizacional e dimensão, procedimentos mais complexos e 
maiores necessidades de informações devidamente auditadas, comparativamente às PME de 
menor dimensão.  
A metodologia utilizada neste trabalho de investigação foi o inquérito por questionário, tendo sido o 
mesmo elaborado de forma a podermos dar resposta às nossas questões de investigação. 
Mediante a revisão da literatura efetuada e de acordo com o referenciado pelos diversos autores, 
era de esperar que todas as hipóteses de investigação fossem corroboradas. 
Os resultados obtidos mostraram que, face às questões de investigação formuladas, nem todas as 
hipóteses de investigação levantadas foram corroboradas, concluindo-se assim que:  
i)  É atribuída importância à função de auditoria interna, pelas empresas com e sem auditoria 
interna implementada. No entanto, por parte das empresas sem auditoria interna 
verifica-se a não aplicação desta atribuição de importância à função de auditoria 
interna, pelo não reconhecimento, por parte destas empresas, da necessidade de 
implementação de auditoria interna; 
ii)  A auditoria interna não contribui para a obtenção da certificação do IAPMEI; 
iii) A auditoria interna não contribui para a obtenção da certificação da qualidade; 
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iv) A auditoria interna não contribui para a obtenção da Certificação Legal das Contas, mas 
auxilia positivamente os trabalhos da auditoria externa; 
v)  A auditoria interna contribui para o desempenho organizacional; 
vi) O desconhecimento das vantagens não influencia a não implementação da auditoria 
interna, nas empresas sem auditoria interna implementada. 
Os resultados permitiram concluir que os fatores considerados de maior relevância para a 
importância da auditoria interna são: i) conferir maior credibilidade à organização; ii) melhoria do 
sistema de controlo interno; iii) potencialização da implementação de ações corretivas; iv) 
diminuição de erros intencionais e não intencionais; v) aumento do rigor técnico dos colaboradores 
na execução das suas tarefas; e vi) dar suporte à auditoria externa. 
Adicionalmente, foi possível concluir que na amostra analisada a maioria das PME não tem 
auditoria interna e as que têm são caracterizadas, resumidamente, por: i) realização das 
atividades de auditoria interna em departamento não específico, ou seja, onde se exercem 
atividades de outras áreas e, por isso, não são departamentos dedicados única e exclusivamente 
à atividade de auditoria interna; ii) os departamentos de auditoria interna são constituídos 
maioritariamente por dois profissionais; iii) relativamente à certificação dos profissionais de 
auditoria interna, os resultados dividem-se em quase metade de auditores certificados e não 
certificados; iv) os profissionais de auditoria interna são maioritariamente das áreas da 
contabilidade e auditoria; e v) os trabalhos de auditoria interna são executados, pela maioria das 
empresas da nossa amostra, mensalmente. 
Relativamente às que não possuem auditoria interna conclui-se que os principais obstáculos à 
implementação da auditoria interna nas PME são: i) Os gastos associados à sua implementação, 
dado que numa avaliação da relação custo-benefício poderá optar-se pela não implementação da 
auditoria interna, dado os custos, muitas vezes, serem superiores aos benefícios que possam 
advir; e ii) A gestão faz um bom trabalho no que respeita ao controlo dos processos, pelo que não 
é necessária a implementação de auditoria interna, uma vez que, em muitas empresas assume-se 
que a gestão e/ ou os órgãos superiores hierárquicos assumem um papel fiscalizador que se 
considera eficaz e capaz de assumir a função de auditoria e avaliação das atividades de forma 
eficiente e completa. 
Concluímos ainda que, as empresas sem auditoria interna implementada atribuem importância à 
função de auditoria interna mas depois não aplicam esta importância atribuída, através da 
implementação ou intenção de implementação de auditoria interna no futuro, na medida em que 
cerca de 50% das empresas sem auditoria interna não sentem necessidade de verem auditoria 
interna implementada e apenas 17% das empresas planeiam implementar auditoria interna no 
futuro. Este facto pode dever-se aos fatores apontados como impeditivos da implementação de 
auditoria interna na empresa: os custos associados à implementação e ao pensamento de que a 
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gestão afasta a necessidade de implementação de auditoria interna, pelo cumprimento do objetivo 
de fiscalização de forma eficiente e eficaz.  
Uma das limitações deste trabalho, que nos impede de generalizar os resultados, é a reduzida 
dimensão da amostra que resulta da enorme dificuldade na obtenção de respostas ao questionário 
enviado à população estudada. O número de respostas obtidas representa menos de um quarto 
das empresas contactadas, o que se revelou um pouco aquém das expectativas iniciais.  
A obtenção de uma amostra de maiores dimensões permitiria o estudo de outras questões, 
nomeadamente as razões inerentes à não implementação da auditoria interna nas empresas de 
menor dimensão, efetuando-se um estudo mais amplo e aprofundado dos fatores que impedem as 
empresas de menor dimensão de implementarem auditoria interna. Por outro lado, seria também 
interessante estudar de que forma a auditoria interna poderia operar nas empresas de menor 
dimensão, através da elaboração de um manual de procedimentos internos, contribuindo para o 
sucesso da empresa e, consequentemente, para a criação de valor. 
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Anexo 1 – Lista das Maiores PME portuguesas contactadas 
 
  Empresa 
1 FILINTO MOTA, SUCESSORES 
2 RNE - REDE NACIONAL DE EXPRESSOS 
3 O CEREAL - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CEREAIS 
4 SREI 
5 FSM 
6 ABASTENA 
7 GDA 
8 UNIMADEIRAS 
9 LABORATÓRIO MEDINFAR 
10 RESIQUÍMICA 
11 MBIT 
12 CONSTANTINOS 
13 JOSÉ TOMÁS DA CUNHA & FILHOS 
14 HYUNDAI PORTUGAL 
15 LUSOMORANGO 
16 GARCIA, GARCIA 
17 POLITEJO 
18 M. & COSTAS 
19 ANTÓNIO MARTINS & FILHOS 
20 EURONOVIDADES E LACA 
21 AUGUSTO GUIMARÃES & IRMÃO 
22 AMATOSCAR 
23 IMÓCOMPLETÍSSIMO 
24 J. PINTO LEITÃO 
25 BUCELFRUTA 
26 EXPORPLÁS 
27 HORTÊNCIO PEREIRA DA MOTA 
28 CORAÇÃO DA TERRA 
29 RAÇÕES ZÊZERE 
30 PHENERGIA 
31 SOFRAPA 
32 PORMINHO ALIMENTAÇÃO 
33 K-LOG 
34 CIDACEL 
35 TÊXTIL LUSOIBÉRICA 
36 VMF 
37 BENECAR 
38 CARLOS MANUEL PASCOAL FARINHA 
39 MALAQUIAS 
40 RIBASABORES 
  
41 DAMIÃO DE MEDEIROS 
42 TEIXEIRA & MARTINS 
43 TRIPERÚ 
44 FÁBRICA DE PAPEL E CARTÃO DA ZARRINHA 
45 DIETIMPORT 
46 BOLAMA SUPERMERCADOS 
47 LUBRIFUEL 
48 PRODOUT 
49 SOREFOZ 
50 VAUNER 
51 JOÃO SERRAS 
52 INDÚSTRIAS ALIMENTARES GELGURTE 
53 LABORATÓRIOS VITÓRIA 
54 SOLIFÉRIAS 
55 DACSAATLANTIC 
56 FLEXIPOL 
57 MMCI - MULTIMÉDIA 
58 JODEL 
59 COELHO & DIAS 
60 BALBINO & FAUSTINO 
61 LUSOCARGO (SUL) 
62 MADRE FRUTA 
63 TORRES JOALHEIROS 
64 URBIDOISMIL 
65 MARABUTO 
66 PETRIN 
67 HARDLEVEL 
68 GÁSCOMB 
69 IMPORTE 
70 TRIFITROFA 
71 FERREIRA DA SILVA 
72 GERMEN 
73 SILVEX 
74 TENSAI INDÚSTRIA 
75 CAMPIÃO & CA., SUC. JOSÉ DIAS & DIAS 
76 JORGE BATISTA 
77 TABACOS MANROC 
78 AGRO-PECUÁRIA VALINHO 
79 MD PHARMA 
80 MD MOLDES, MANUEL DOMINGUES 
81 ABÍLIO RODRIGUES PEIXOTO & FILHOS 
82 MANUEL SERRA 
83 BATISTA E SOARES 
84 TORRIBA 
85 FRIJOBEL 
  
 
86 OMATAPALO 
87 ANTÓNIO RAIADO 
88 MICROPLÁSTICOS 
89 SOCIEDADE DE PESCA MIRADOURO 
90 SOLBEL 
91 HORTAFINA 
92 CONFEÇÕES FERNANDES & MIRANDA 
93 RAMIREZ & CA (FILHOS) 
94 3D 
95 FOMENTO INDUSTRIAL E AGRÍCOLA ALG.  
96 C. A. C. II 
97 JOSÉ ANICETO & IRMÃO 
98 VALÉRIUS 
99 LUBRIGAZ 
100 RISATEL 
101 OCEANIC 
102 DISTROMAZOOTE 
103 GRANEL 
104 FRANCISCO PEREIRA DE LIMA 
105 PSL - NAVEGAÇÃO 
106 GARDENGATE 
107 NORTRAVEL 
108 VIEIRA DE CASTRO 
109 SOGUIMA 
110 COBELBA 
111 INSULAC 
112 CARDAN 
113 ALCIGARVE 
114 R. V. O. - RECICLAGEM 
115 GEPOIL 
116 CARITE 
117 PCDIGA 
118 BALUARTE 
119 ZEZEROVO 
120 EURO - YSER 
121 QUIMITÉCNICA.COM 
122 ELISEU CORREIA TRAVEL 
123 ARNAUD-LOGIS 
124 REVOR LISBOA 
125 RODIRO 
126 DINORAÇÕES 
127 S. P. TELEVISÃO 
128 DPP - DISTRIB. PRODUTOS PETROLÍFEROS 
129 S.T.R. 
130 ANTÓNIO N. NÓBREGA II 
  
131 SANITOP 
132 NIPA 
133 OUTEIRINHO 
134 MENDES GONÇALVES 
135 INOUT FARMA 
136 CAMPOTEC IN 
137 ALEXANDRE ALVES PEREIRA 
138 VILARTEX 
139 IBEROLINHAS 
140 LUBRIMADE 
141 JOSÉ MARTINS JÚNIOR & ANTUNES 
142 PECOL 
143 ALSECUS 
144 SEBASTIÃO & MARTINS 
145 SEARA 
146 STARSUL 
147 MEATRADING 
148 VASCO & LUÍS ESTEVES 
149 ADRETA 
150 CENTRAL LOBÃO 
151 FAPAJAL PAPERMAKING 
152 STREETFUELS 
153 MEDICANORTE 
154 ANTÓNIO MARTINS & FILHOS II 
155 GRAPHICSLEADER PACKING 
156 MAR-IBÉRICA 
157 PROFARIN 
158 MÁRIO MIRANDA DE ALMEIDA 
159 CLAUDIFEL 
160 EASY BUY 
161 SUPRIDES XXI 
162 VIZELPAS 
163 AUTOMÓVEIS DO MONDEGO 
164 CASA SANTOS LIMA 
165 SODIMALVEIRA 
166 TREVIPAPEL 
167 VANIBRU 
168 FREITAS & SILVA 
169 J. M. M. GONÇALVES 
170 COM. GADO FERREIRA & FERREIRA 
171 ALL WAYS CARGO PORTUGAL 
172 T.S. - THOMAZ DOS SANTOS 
173 DIATOSTA 
174 ETFOR 
175 ANTÓNIO CONDE & COMPANHIA 
  
 
176 BORREGO LEONOR & IRMÃO  
177 RAÇALTO 
178 LOGIFARMA 
179 TRANSPORTES CENTRAL POMBALENSE 
180 DISTRIPOMBAL 
181 SOC. CONSTRUÇÕES JOSÉ COUTINHO 
182 C. B. I.  
183 EDILAGES 
184 SODIMAFRA 
185 PECOL AUTOMOTIVE 
186 PROPECUÁRIA 
187 BIO 2 
188 MARSIPEL 
189 SOCITREL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
Anexo 2 – Questionário  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
PME com Auditoria Interna implementada 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
  
  
 
 
 
 
  
PME sem Auditoria Interna implementada 
 
 
 
  
 
 
  
 
 
  
  
 
  
  
 
 
